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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 830/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 11ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Limoeiro - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 830/2020, do dia 24.04.2020,
publicada no DOE do dia 27.04.2020, conforme anexo desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.041/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 8ª Sessão Ordinária, realizada no
dia 04/03/2020, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo. Sr.
Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2018/82230), ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira o Promotor de Justiça DANIEL
JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.042/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 8ª Sessão Ordinária, realizada no
dia 04/03/2020, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo. Sr.
Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2018/82317), ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira o Promotor de Justiça LEANDRO
GUEDES MATOS.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.043/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 8ª Sessão Ordinária, realizada no
dia 04/03/2020, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo. Sr.
Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2018/82362), ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.044/2020
Recife, 19 de maio de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira o Promotor de Justiça RAFAEL
MOREIRA STEINBERGER.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 9ª Sessão Ordinária, realizada no
dia 11/03/2020, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo. Sr.
Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2018/82433), ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira o Promotor de Justiça TIAGO
SALES BOULHOSA GONZALEZ.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.045/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 9ª Sessão Ordinária, realizada no
dia 11/03/2020, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo. Sr.
Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2018/82442), ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira o Promotor de Justiça

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.046/2020
Recife, 19 de maio de 2020

VINÍCIUS SILVA DE ARAÚJO.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 9ª Sessão Ordinária, realizada no
dia 11/03/2020, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo. Sr.
Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2018/82227), ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmada na carreira a Promotora de Justiça CRISLEY
PATRICK TOSTES.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.047/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, parágrafo único, da referida
Instrução Normativa, bem como a observância da lista dos habilitados
ao edital de exercício simultâneo, publicado pela Portaria PGJ nº
741/2020;

CONSIDERANDO ainda a indicação da Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. VINÍCIUS COSTA E SILVA, Promotor de Justiça de
Toritama, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Jataúba, de 1ª Entrância, no período de
11/06/2020 a 30/06/2020, em razão das férias do Bel. Antônio
Rolemberg Feitosa Júnior.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 11/06/2020

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.048/2020
Recife, 19 de maio de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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a 20/06/2020, em razão das férias do Bel. Hugo Eugênio Ferreira
Gouveia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO, Promotora de Justiça de Riacho das Almas, de 1ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal
de Caruaru, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período
de 01/06/2020 a 20/06/2020, em razão das férias do Bel. Luiz Gustavo
Simões Valença de Melo.

II - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus,
de 1ª Entrância, no período de 11/06/2020 a 30/06/2020, em razão das
férias do Bel. Antônio Rolemberg Feitosa Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.049/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA, 2º
Promotor de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Caruaru, no
período de 11/06/2020 a 30/06/2020, em razão das férias do Bel.
Antônio Carlos Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.050/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO, 6º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, no período de 03/06/2020 a
22/06/2020, em razão das férias da Bela. Gilka Maria de Almeida
Vasconcelos de Miranda.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.051/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO, Promotora
de Justiça de Sairé, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Camocim de São Félix, de 1ª
Entrância, no período de 01/06/2020 a 20/06/2020, em razão das férias
do Bel. Luiz Gustavo Simões Valença de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.052/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, parágrafo único, da referida
Instrução Normativa, bem como a observância da lista dos habilitados
ao edital de exercício simultâneo, publicado pela Portaria PGJ nº
741/2020;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.053/2020
Recife, 19 de maio de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO ainda a indicação da Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA, Promotora
de Justiça de Ibirajuba, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Bezerros, de 2ª Entrância, no
período de 01/06/2020 a 20/06/2020, em razão das férias do Bel. Flávio
Henrique Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, parágrafo único, da referida
Instrução Normativa, bem como a observância da lista dos habilitados
ao edital de exercício simultâneo, publicado pela Portaria PGJ nº
741/2020;

CONSIDERANDO ainda a indicação da Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. DIOGO GOMES VITAL, Promotor de Justiça de
Cachoeirinha, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
6º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, em
conjunto ou separadamente, no período de 01/06/2020 a 30/06/2020,
em razão da licença prêmio do Bel. Keyller Toscano de Almeida.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Bezerros, de 2ª
Entrância, no período de 01/06/2020 a 20/06/2020, em razão das férias
do Bel. Flávio Henrique Souza dos Santos

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.054/2020
Recife, 19 de maio de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 246530/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de junho/2020, na forma requerida, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada,

DESPACHOS Nº 089/2020
Recife, 19 de maio de 2020

nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017.
À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 245409/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de junho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro, a partir do dia 03/12/2020 . À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 245589/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: RICARDO GUERRA GABÍNIO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente (2007.1), programadas para o mês de junho/2020, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda que o período alterado seja gozado no mês de dezembro/2020. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 245590/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de junho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2020.  À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 244329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 244569/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
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do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 244609/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 244690/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 244809/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: MARCIA MARIA AMORIM DE OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos

outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para
implantação do pagamento devido, em momento oportuno, findo o
período de contingenciamento, mediante a existência de recursos
orçamentários e financeiros, nos termos da portaria POR-PGJ nº
747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 244930/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: JOÃO ALVES DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 244969/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: GLÁUCIA HULSE DE FARIAS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 246309/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 246329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 246289/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: SALOMAO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO
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Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 246089/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à CGMP para conhecimento.

Número protocolo: 246351/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 226549/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Despacho: 1. Ante a declaração de licença do SPM/PE, concedo 90
(noventa) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
14/02/2020, nos termos do artigo 5º, § 1º, da Instrução Normativa nº
005/2018. 2. Defiro o pedido de alteração de férias, na forma requerida,
em virtude da concessão de licença médica. 3. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 246270/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: SALOMAO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 245251/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para cumprimento do contido no Art.
5º da Instrução Normativa PGJ nº 005/2018.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos,  Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Procurador de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Carlos Roberto Santos, exarou a seguinte decisão:

Auto n° 2020/65263
SEI nº 19.20.0302.0005103/2020-24
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Interessado: Silvio Roberto Oliveira de Amorim Júnior, Conselheiro do
CNMP.
Assunto: Informações CGMP.

Acolho a manifestação da ATMA e determino o ARQUIVAMENTO do
presente procedimento. Publique-se. Cadastre-se no SEI e no sistema
Arquimedes. Após, dê-se baixa nos registros, inclusive de informática.

DECISÃO Nº 2020/65263 (2)
Recife, 19 de maio de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso de suas atribuições e
em face da Resolução CNMP nº 20/2007, de 28 de maio de 2007,
alterada pelas Resoluções CNMP nºs 65/2011, 98/2013, 113/2014 e
121/2015; da Resolução RES-CPJ Nº 012/06 (DO de 27.12.2006), que
tratam do controle externo da atividade policial, AVISA aos
Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça Criminais e de Defesa
da Cidadania com atribuição na Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos que, após consulta no sistema de resoluções do Conselho
Nacional do Ministério Público (sistemaresolucoes.cnmp.mp.br), ainda
constam como não enviados a esta Corregedoria Geral ou
simplesmente foram devolvidos aos Promotores de justiça, para os
devidos ajustes, por apresentarem inconsistências relatadas no Sistema
de Resoluções do CNMP, os formulários da 1ª Visita Técnica/2019 e 2ª
Visita Técnica/2019 às Delegacias de Polícia, Unidade de Perícia
Criminal e Organização Militar Estadual, discriminadas em anexo.
Avisa, ainda, que eventuais dúvidas podem ser esclarecidas, no âmbito
desta CGMP, através do servidor Clóvis Ático.

AVISO CGMP Nº 030/2020
Recife, 19 de maio de 2020

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 959
Assunto: Plantão Judiciário
Data do Despacho: 18/05/20
Interessado(a): Petrucio José de Luna Aquino
Despacho: Aos Corregedores Auxiliares, para conhecimento. Em
seguida à Secretaria Administrativa para arquivamento.

Número protocolo Interno: 960
Assunto: Ofício CGMP nº 120/2020-SP
Data do Despacho: 18/05/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 961
Assunto: Ofício CGMP nº 328/2020-SA
Data do Despacho: 18/05/20
Interessado(a): ...
Despacho: Junte-se ao PGA correspondente. Em seguida, remeta-se à
Corregedoria Auxiliar para análise e providências.

Número protocolo Interno: 962
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 18/05/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 963
Assunto: Ofício CGMP nº 243/2020-SP
Data do Despacho: 18/05/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: SEI 19.20.110000956.0005395/2020-74
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 18/05/20
Interessado(a):  PJ de Saloá
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para

DESPACHOS Nº 090.
Recife, 19 de maio de 2020
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providências.

Número protocolo: 245971/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/05/2020
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0440.0004895/2020-78
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor DANIEL PENA E TORRES, Técnico Ministerial –
Administração, matrícula nº 189.101-4, lotado na Promotoria de Justiça
de Camaragibe, para o exercício das funções de Administrador
Ministerial de Sede de Nível 2 , atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 19 dias, contados a
partir de 11/05/2020, tendo em vista o gozo de férias do titular, PABLO
FERRAZ DE FREITAS, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
188.002-0;

II – Reiterar as atribuições da função de Administrador Ministerial de
Sede de PJ de nível 2, símbolo FGMP-3, conforme artigo 71 da
RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais
sejam: I – administrar e gerir as atividades dos servidores, material ,
patrimônio, reprografia, apoio logístico e serviços gerais da sede da
Promotoria; II – expedir solicitação, aos setores competentes de
requisição de materiais, equipamentos, mobiliários bem como serviços
de reprografia e de manutenção, necessários ao funcionamento da
Promotoria; III – garantir o perfeito funcionamento e conservação das
instalações físicas, equipamentos, móveis, veículos, rede hidráulica e
elétrica do Prédio onde funciona a sede; IV – visar, mensalmente, a
frequência dos servidores encaminhando o relatório à Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas; V – supervisionar e fiscalizar os
prestadores de serviços nas atividades de: copa, l impeza e
conservação, telefonia e outras; VI – solicitar o suprimento individual,
quando necessário, à Secretaria Geral, visando realização de pequenas
despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades da
Promotoria; VII – solicitar, à Secretaria Geral, diária para os servidores,
quando em viagem à serviço da Promotoria; VIII – apoiar os Membros
Delegados do Procurador Geral de Justiça; IX – executar outras
atividades correlatas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 11/05/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de maio de 2020.

PORTARIA POR-SGMP Nº 323/2020
Recife, 19 de maio de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o teor do Ofício n°06/2020, datado de 12.03.2020,
subscrito pelo(a) Coordenador(a) Administrativo(a) das Promotorias de
Justiça de (...)/PE e pelos(as) promotores(as) em exercício na mesma
comarca, bem como os demais documentos anexos que apontam
suposta irregularidade funcional cometida por servidor do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, consistente em possível prática de
assédio moral, falta de urbanidade e manifestação de desapreço em
face de estagiários.

RESOLVE:

DETERMINAR à Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar desta Procuradoria-Geral de Justiça, instituída através da
Portaria POR-PGJ nº 3.086/2019, de 28.11.2019, publicada no Diário
Oficial do Estado em 29.11.2019, de lavra do Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, que instaure SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA tendo
em vista a possível existência de falta funcional atribuível a servidor
público em atuação no Ministério Público de Pernambuco, conduta esta
que, se comprovada, propiciará a aplicação de pena disciplinar cabível
e/ou ressarcimento do prejuízo causado ao patrimônio do Ministério
Público, devendo a Comissão assegurar ao referido servidor o
contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa conforme
estabelece o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de maio de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 324/2020
Recife, 19 de maio de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Maviael de Souza Silva, exarou os  seguintes  despachos eletrônicos:

No dia 19/05/2020

Número protocolo: 244610/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: ANDREA PACHECO DE ARAÚJO FALCÃO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 228382/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: VIMAEL BATISTA SILVA
Despacho: Considerando o pronunciamento da AMPEO; Considerando
ser um valor ínfimo, autorizo o pedido. Segue para as providências
necessárias.

DESPACHOS Nº No dia 19/05/2020
Recife, 19 de maio de 2020
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Número protocolo: 244989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: OTAVIO AUGUSTO GALINDO MARTINS DE
ALMEIDA
Despacho: Autorizo, conforme requerido. Segue para anotação em ficha
funcional.

Número protocolo: 245809/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: OTAVIO AUGUSTO GALINDO MARTINS DE
ALMEIDA
Despacho: Autorizo, conforme requerido. Segue para anotação em ficha
funcional.

Número protocolo: 239469/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: LUCIANO JOSÉ DOS SANTOS
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 246029/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: ARNALDO ANTÔNIO DUARTE RIBEIRO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 243649/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: JANDIRA DE SOUZA WANDERLEY
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 240049/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: PETRONIO MOURA SABINO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 244130/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: RAFAEL DE ALBUQUERQUE RIBEIRO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 245749/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: RÔMULO MIGUEL TORRES DE AZEVEDO
OLIVEIRA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 244069/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: DILSON DE SOUZA SANTOS FILHO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 241509/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: MARIA ISABELLE VITORINO DE FREITAS
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 243510/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: CARLOS ROBERTO GOMES DO NASCIMENTO
JUNIOR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 240030/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: THALYSSON CARLOS FEITOSA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 237529/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: FRANCISCO HERBERT CARLOS PEREIRA
Despacho: Acolho na integra o Parecer AJM Nº110 /2020, indefiro o
pedido.

Número protocolo: 246213/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: BRUNO GALVÃO TENÓRIO
Despacho: Autorizo o pedido da promotora de Justiça: Dra. Andréa
Karla Reinaldo de Souza Queiroz, 6a PJDC da Capital, de alteração de
férias para o novo período: 13/10/2020 até 22/10/2020 indicado pelo
servidor Bruno Tenório Galvão, por
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ser de interesse institucional, neste momento excepcional, onde o
Ministério Público adotou como regra o regime de trabalho remoto como
medida de evitar a disseminação do COVID-19, conforme argumentos
expostos pela chefia, como forma de dar o suporte necessário às
atividades institucionais.

Número protocolo: 245910/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: JULIANA LIMA FREITAS
Despacho: Autorizo, conforme requerido. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 238009/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: EDUARDA BRITO NORONHA
Despacho: Considerando o pronunciamento da Divisão Ministerial de
Direitos e Deveres, autorizo o pedido de auxílio de forma duplicada.
Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 245091/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: AMANDA CAROLINA DE ALBUQUERQUE
SILVA AZEVEDO
Despacho: Considerando o pronunciamento da Divisão Ministerial de
Direitos e Deveres, autorizo o pedido de auxílio de forma duplicada.
Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 245989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/05/2020
Nome do Requerente: ELIZELMA MARIA DA SILVA
Despacho:  INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de férias e
licença-prêmio. Segue para as providências necessárias.

Recife,19  de maio de 2020.

 Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DA CAPITAL
(IDOSO)

RECOMENDAÇÃO

Inquérito Civil 02014.OOO.235/2020
Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio
Investigado: ILPI Hotel Residência Benevides
Objeto: Casos suspeitos de pessoas idosas com COVID-19 e alguns
óbitos ocorridos nas Instituições de Longa Permanência para Idosos,
localizadas no Recife - PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 8 0, SI O  da
Lei n o . 7.347/85, no artigo 74, l, da Lei n o . 10.741/2003 - Estatuto do
Idoso e art. 40, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n o .
12/1994, com as alterações posteriores:

RECOMENDAÇÃO Nº S/N......
Recife, 18 de maio de 2020

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);
é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CR/88; art.
129, II);
CONSIDERANDO competir ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8 0, S 1 0, da Lei n o 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;
CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil
estabelece, no seu artigo 6 0, que são direitos sociais a educação, a
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância,
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
CONSIDERANDO a norma inserta no art. 197 da CR/88, segundo a qual
são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito
privado.
CONSIDERANDO que a Lei n o 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), no art.
2 0, estabelece que o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária
(art. 3 0, caput, E.I.);
CONSIDERANDO o art. 9 0 da cita Lei, segundo o qual constitui
obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam
um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.
CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida";
CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Unico de Saúde e demais normas pertinentes;
compete ao Ministério Público, dentre outras atribuições, a fiscalização
das Instituições de Longa Permanência para Idosos — ILPIs, nos termos
descritos no art. 52, caput, do estatuto do Idoso, in verbis: "As entidades
governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão
fiscalizadas pelos Conselhos do idoso, Ministério Público, Vigilância
Sanitária e outros previstos em lei";
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao
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acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação. (Art. 196; CR/88);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde. Dispões, no art. 2 0 SI O que o dever do Estado
de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação.
CONSIDERANDO a norma preconizada pelo art. 3 0, I da Lei n. 0
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), a seguir: "A política nacional do
idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: I - a família, a sociedade e o
estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da
cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito à vida. "
CONSIDERANDO que a norma inserta no art. 10, II, da Política Nacional
do Idoso (PNI), estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicas, na área da saúde, voltadas à implementação da política
nacional do idoso, dentre as quais, as de prevenir, promover, proteqer e
recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas;
CONSIDERANDO que o art. 3 0 do Decreto Federal n o 1.948/1996, ao
regulamentar a Política Nacional do Idoso (PNI), informa que "Entende-
se por modalidade asilar o atendimento, em regime de internato, ao
idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover à própria
subsistência de modo a satisfazer as suas necessidades de moradia,
alimentação, saúde e convivência social."
CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n o
283, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) classifica as
ILPIs em Governamentais e Não-Governamentais. São definidas como
Instituições de caráter residencial, destinada a domicílio coletivo de
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte
familiar, em condição de liberdade e dignidade e cidadania.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2 0 da Lei nº 10.741/2003
(Estatuto do Idoso), o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando à população idosa, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO o art. 9 0 da cita Lei, segundo o qual constitui
obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam
um envelhecimento saudável e em condições de dignidade;
constituem obrigações das entidades de atendimento aos idosos
residentes nas Instituições de Longa Permanência, assim como
comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso
portador de doenças infecto-contagiosas (art. 50, VIII e XII; E.I.);
CONSIDERANDO que, segundo a literatura médica, os idosos
residentes em Instituições de Longa Permanência apresentam maior
grau de dependência e de doenças clínicas, em relação aos que vivem
na comunidade, com maior risco de doenças infecto-contagiosas. As
causas estão relacionadas ao comprometimento da higiene, mãos
contaminadas, alimentos e água, propulsoras de transmissão de
doenças infecto-contagiosas;
CONSIDERANDO que tais circunstâncias demonstram que as Casas de
Acolhimento são ambientes propícios à ocorrência de infecções, diante
do contato entre idosos, enfermeiros, técnicos de enfermagem,
cuidadores e manipuladores de alimentos(LARRÉ, 2015);
CONSIDERANDO também que o processo infeccioso é uma das mais
frequentes causas de hospitalização e de morte em pacientes no âmbito
da ILPI. Levantamentos de prevalência de infecções em unidades
geriátricas demonstram que 5% a 10 % dos pacientes desenvolvem
algum quadro no decorrer do mês.

Ademais, o Centro de Controle de Doenças (CDC-EUA) calcula que
ocorram, por ano, 1,5 milhão de infecções nos institucionalizados, o que
corresponde a uma infecção por residente ao ano, 5,8% em média.
(VILLASBOAS, 2007);
CONSIDERANDO que, no final de dezembro de 2019, foi registrada na
China, doença causada pelo novo coronavírus que recebeu o nome de
Covid-19; CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde
declarou Emergência Internacional em 30/01/2020. (Disponível em
https://ql.qlobo.com/ciencia-e-saude
[noticia/2020/01/30/novo-coronavirus-e-emerqencia-de-saude-
internacional-declaraoms.qhtml. Acesso em 13/03/2020);
CONSIDERANDO a Recomendação constante na Nota Técnica
Conjunta n o 01 /2020 CES/CSMP/1 a CCR, publicada em 26/02/2020,
emi t ida  nos  au tos  do  Proced imento  Admin is t ra t i vo  n  o
19.00.5000.0001454/2020-28, do Conselho Nacional do Ministério
Público;
CONSIDERANDO a urgente necessidade de as Instituições de Longa
Permanência para Idosos da Cidade do Recife/PE intensificarem a
adoção de medidas profiláticas destinadas à preservação da
incolumidade física dos idosos residentes nas Casas de Acolhimento,
diante dos impactos causados pelo avanço global do Coronavírus;
CONSIDERANDO que as pessoas idosas estão inseridas entre os
grupos mais vulneráveis à transmissão do Coronavírus (Disponível em
https://ql.qlobo.com /bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/12/saiba-por-
que-idosos-estao-entre-osqrupos-mais-vulneraveis-ao-coronavirus-e-
quais-sao-os-riscos.qhtml. Acesso em 13/03/2020.);
CONSIDERANDO que o Ministério Público de Pernambuco obteve a
informação de que ocorreram vários óbitos recentemente em 06 (seis)
Casas de Acolhimento para idosos do Município do Recife/PE,
supostamente em decorrência do Covid-19, sendo necessário evitar o
contágio de outros idosos residentes nas ILPIs do Recife, dos
profissionais que prestem serviço em tais ILPIs e dos familiares, apesar
de restritas as visitas por orientação desta Promotoria de Justiça

CONSIDERANDO a necessidade de conter a dispersão do vírus
COVID-19;
RESOLVE, na forma do art. 5 0, Parágrafo único, inciso IV, da Lei
Orgânica Estadual o Ministério Público (Lei Complementar n o . 12/94):
1.RECOMENDAR ao Exmo. Secretário Municipal de Saúde do Recife:
1.1Proceda novamente à sanitização da ILPI Hotel Residência
Benevides, a fim de evitar a disseminação da contaminação por Covid-
19, informando a efetiva sanitização a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 10 (dez) dias, através do email pjidoso@mppe.mp.br;
1.2Proceda à realização de testes contra COVID-19 nas pessoas idosas
residentes na IILPI Hotel Residência Benevides, bem como nos
profissionais que trabalham na referida instituição, haja vista a
ocorrência de óbitos e casos suspeitos nessa ILPI, devidamente
notificados à Vigilância Sanitária, a fim de evitar a disseminação da
contaminação por Covid-19, apresentando o cronograma da realização
da testagem a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias,
através do email pjidoso@mppe.mp.br;
1.3Determine à Vigilância Sanitária do Recife que mantenha,
diariamente, via telefone, contato com todas as instituições de Longa
Permanência do Recife, a fim de tomar conhecimento de casos
suspeitos de Covid-19 e de óbitos ocorridos em residentes das ILPIs,
por qualquer causa mortis, realizando fiscalizações aleatórias, a fim de
aferir a veracidade das informações;
2.RECOMENDAR à Vigilância Sanitária do Recife/PE:
2.1Mantenha, diariamente, via telefone, contato com todas as
Instituições de Longa Permanência do Recife, a fim de tomar
conhecimento de casos suspeitos de COVID-19 e de óbitos ocorridos
em residentes das ILPIs, por qualquer causa mortis, realizando
fiscalizações aleatórias, a fim de aferir a veracidade das informações,
informando óbitos e casos suspeitos a esta Promotoria de Justiça, COM
URGÊNCIA, através do email
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pjidoso@mppe.mp.br;
3.RECOMENDAR à Instituição de Longa Permanências para Idosos
(ILPI Hotel Residência Benevides) a adoção das seguintes providências:
3.1NOTIFICAR, diariamente, via e-mail, à VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO
RECIFE/PE, os casos de pessoas idosas residentes que apresentem
sintomas suspeitos de COVID-19, bem como óbitos, por qualquer causa
mortis, de idosos residentes nas ILPIs, ocorridos nas dependências das
ILPIs ou fora delas;
3.2Na hipótese de as autoridades de saúde exigirem que a pessoa idosa
se dirija a uma instituição médica designada para tratamento, pública ou
particular, seguir suas instruções imediatamente. Tentar evitar o
transporte público. O paciente e a equipe acompanhante devem sempre
usar uma máscara. Após a transferência para uma instituição de saúde,
limpar e desinfetar completamente a área onde o(a) residente
permaneceu;
3.3Proceder ao indispensável cumprimento de toda e qualquer política
estipulada pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Saúde do
Estado de Pernambuco, do Município do Recife e da Vigilância Sanitária
do Recife/PE, bem como no tocante às precauções contra o
coronavírus, Covid-19, informando e garantindo prontamente a
execução de providências que venham a ser determinadas;
3.4Proceder à disponibilização de material de higienização adequado
aos idosos residentes nas Instituições de Longa Permanência, tais como
sabão líquido, gel alcoólico, saboneteira (para o gel e para o sabão
líquido) e toalhas de papel;
4.RECOMENDAR ao Exmo. Secretário Estadual de Saúde de
Pernambuco:
4.1Proceda, em caso de impossibilidade da Secretaria de Saúde do
Município do Recife, visando preservar vidas e a incolumidade da saúde
das pessoas idosas residentes em ILPIs, à realização de testes contra
COVID-19 nas pessoas idosas residentes na ILPI Hotel Residência
Benevides, bem como nos profissionais que trabalham na referida
instituição, haja vista a ocorrência de óbitos e casos suspeitos nessa
ILPI, devidamente notificados à Vigilância Sanitária, a fim de evitar a
disseminação da contaminação por Covid-19, apresentando o
cronograma da realização da testagem a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 10 (dez) dias, através do email pjidoso@mppe.mp.br;
Oficiem-se ao Excelentíssimo Secretário de Saúde do Município do
Recife/PE, ao Excelentíssimo Secretário de Saúde do Estado de
Pernambuco, à Vigilância Sanitária do Município do Recife e à ILPI Hotel
Residência Benevides, enviando-lhes cópia, para o devido
conhecimento, cientificando este órgão ministerial, no prazo de 10 (dez)
dias.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao COMDIR e ao
CEDIPE, para conhecimento.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.
Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifique a Secretaria
nos autos e voltem-me conclusos.

Recife, 18 de maio de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo, Promotora de Justiça
300 Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DA CAPITAL
(IDOSO)

RECOMENDAÇÃO

RECOMENDAÇÃO Nº S/N....
Recife, 18 de maio de 2020

Inquérito Civil 02014.OOO.214/2020

Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio
Investigado: ILPI Pousada Estação Viver Ltda
Objeto: Casos suspeitos de pessoas idosas com COVID-19 e alguns
óbitos ocorridos nas Instituições de Longa Permanência para Idosos,
localizadas no Recife - PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 8 0, SI O  da
Lei n o . 7.347/85, no artigo 74, l, da Lei n o . 10.741/2003 - Estatuto do
Idoso e art. 40, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n o .
12/1994, com as alterações posteriores:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);
é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CR/88; art.
129, II);
CONSIDERANDO competir ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8 0, S 1 0, da Lei n o 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;
CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil
estabelece, no seu artigo 6 0, que são direitos sociais a educação, a
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância,
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
CONSIDERANDO a norma inserta no art. 197 da CR/88, segundo a qual
são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito
privado.
CONSIDERANDO que a Lei n o 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), no art.
2 0, estabelece que o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária
(art. 3 0, caput, E.I.);
CONSIDERANDO o art. 9 0 da cita Lei, segundo o qual constitui
obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam
um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.
CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida";
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CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Unico de Saúde e demais normas pertinentes;
compete ao Ministério Público, dentre outras atribuições, a fiscalização
das Instituições de Longa Permanência para Idosos — ILPIs, nos termos
descritos no art. 52, caput, do estatuto do Idoso, in verbis: "As entidades
governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão
fiscalizadas pelos Conselhos do idoso, Ministério Público, Vigilância
Sanitária e outros previstos em lei";
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação. (Art. 196; CR/88);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde. Dispões, no art. 2 0 SI O que o dever do Estado
de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação.
CONSIDERANDO a norma preconizada pelo art. 3 0, I da Lei n. 0
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), a seguir: "A política nacional do
idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: I - a família, a sociedade e o
estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da
cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito à vida. "
CONSIDERANDO que a norma inserta no art. 10, II, da Política Nacional
do Idoso (PNI), estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicas, na área da saúde, voltadas à implementação da política
nacional do idoso, dentre as quais, as de prevenir, promover, proteqer e
recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas;
CONSIDERANDO que o art. 3 0 do Decreto Federal n o 1.948/1996, ao
regulamentar a Política Nacional do Idoso (PNI), informa que "Entende-
se por modalidade asilar o atendimento, em regime de internato, ao
idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover à própria
subsistência de modo a satisfazer as suas necessidades de moradia,
alimentação, saúde e convivência social."
CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n o
283, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) classifica as
ILPIs em Governamentais e Não-Governamentais. São definidas como
Instituições de caráter residencial, destinada a domicílio coletivo de
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte
familiar, em condição de liberdade e dignidade e cidadania.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2 0 da Lei n o 10.741/2003
(Estatuto do Idoso), o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando à população idosa, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO o art. 9 0 da cita Lei, segundo o qual constitui
obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam
um envelhecimento saudável e em condições de dignidade;
constituem obrigações das entidades de atendimento aos idosos
residentes nas Instituições de Longa Permanência, assim como
comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso
portador de doenças infecto-contagiosas (art. 50, VIII e XII; E.I.);

CONSIDERANDO que, segundo a literatura médica, os idosos
residentes em Instituições de Longa Permanência apresentam maior
grau de dependência e de doenças clínicas, em relação aos que vivem
na comunidade, com maior risco de doenças infecto-contagiosas. As
causas estão relacionadas ao comprometimento da higiene, mãos
contaminadas, alimentos e água, propulsoras de transmissão de
doenças infecto-contagiosas;
CONSIDERANDO que tais circunstâncias demonstram que as Casas de
Acolhimento são ambientes propícios à ocorrência de infecções, diante
do contato entre idosos, enfermeiros, técnicos de enfermagem,
cuidadores e manipuladores de alimentos(LARRÉ, 2015);
CONSIDERANDO também que o processo infeccioso é uma das mais
frequentes causas de hospitalização e de morte em pacientes no âmbito
da ILPI. Levantamentos de prevalência de infecções em unidades
geriátricas demonstram que 5% a 10 % dos pacientes desenvolvem
algum quadro no decorrer do mês. Ademais, o Centro de Controle de
Doenças (CDC-EUA) calcula que ocorram, por ano, 1,5 milhão de
infecções nos institucionalizados, o que corresponde a uma infecção por
residente ao ano, 5,8% em média. (VILLASBOAS, 2007);
CONSIDERANDO que, no final de dezembro de 2019, foi registrada na
China, doença causada pelo novo coronavírus que recebeu o nome de
Covid-19; CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde
declarou Emergência Internacional em 30/01/2020. (Disponível em
https://ql.qlobo.com/ciencia-e-saude
[noticia/2020/01/30/novo-coronavirus-e-emerqencia-de-saude-
internacional-declaraoms.qhtml. Acesso em 13/03/2020);
CONSIDERANDO a Recomendação constante na Nota Técnica
Conjunta n o 01 /2020 CES/CSMP/1 a CCR, publicada em 26/02/2020,
emi t ida  nos  au tos  do  Proced imento  Admin is t ra t i vo  n  o
19.00.5000.0001454/2020-28, do Conselho Nacional do Ministério
Público;
CONSIDERANDO a urgente necessidade de as Instituições de Longa
Permanência para Idosos da Cidade do Recife/PE intensificarem a
adoção de medidas profiláticas destinadas à preservação da
incolumidade física dos idosos residentes nas Casas de Acolhimento,
diante dos impactos causados pelo avanço global do Coronavírus;
CONSIDERANDO que as pessoas idosas estão inseridas entre os
grupos mais vulneráveis à transmissão do Coronavírus (Disponível em
https://ql.qlobo.com /bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/12/saiba-por-
que-idosos-estao-entre-osqrupos-mais-vulneraveis-ao-coronavirus-e-
quais-sao-os-riscos.qhtml. Acesso em 13/03/2020.);
CONSIDERANDO que o Ministério Público de Pernambuco obteve a
informação de que ocorreram vários óbitos recentemente em 06 (seis)
Casas de Acolhimento para idosos do Município do Recife/PE,
supostamente em decorrência do Covid-19, sendo necessário evitar o
contágio de outros idosos residentes nas ILPIs do Recife, dos
profissionais que prestem serviço em tais ILPIs e dos familiares, apesar
de restritas as visitas por orientação desta Promotoria de Justiça

CONSIDERANDO a necessidade de conter a dispersão do vírus
COVID-19;
RESOLVE, na forma do art. 5 0, Parágrafo único, inciso IV, da Lei
Orgânica Estadual o Ministério Público (Lei Complementar n o . 12/94):
1.RECOMENDAR ao Exmo. Secretário Municipal de Saúde do Recife:
1.1Proceda novamente à sanitização da ILPI Pousada Estação Viver
Ltda, a fim de evitar a disseminação da contaminação por Covid-19,
informando a efetiva sanitização a esta Promotoria de Justiça, no prazo
de 10 (dez) dias, através do email pjidoso@mppe.mp.br;
1.2Proceda à realização de testes contra COVID-19 nas pessoas idosas
residentes na ILPI Pousada Estação Viver Ltda, bem como nos
profissionais que trabalham na referida instituição, haja vista a
ocorrência de óbitos e casos suspeitos nessa ILPI, devidamente
notificados à Vigilância Sanitária, a fim de evitar a disseminação da
contaminação por Covid-19, apresentando o
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cronograma da realização da testagem a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 10 (dez) dias, através do email pjidoso@mppe.mp.br;
1.3Determine à Vigilância Sanitária do Recife que mantenha,
diariamente, via telefone, contato com todas as instituições de Longa
Permanência do Recife, a fim de tomar conhecimento de casos
suspeitos de Covid-19 e de óbitos ocorridos em residentes das ILPIs,
por qualquer causa mortis, realizando fiscalizações aleatórias, a fim de
aferir a veracidade das informações;
2.RECOMENDAR à Vigilância Sanitária do Recife/PE:
2.1Mantenha, diariamente, via telefone, contato com todas as
Instituições de Longa Permanência do Recife, a fim de tomar
conhecimento de casos suspeitos de COVID-19 e de óbitos ocorridos
em residentes das ILPIs, por qualquer causa mortis, realizando
fiscalizações aleatórias, a fim de aferir a veracidade das informações,
informando óbitos e casos suspeitos a esta Promotoria de Justiça, COM
URGÊNCIA, através do email pjidoso@mppe.mp.br;
3.RECOMENDAR à Instituição de Longa Permanências para Idosos
(ILPI Pousada Estação Viver Ltda) a adoção das seguintes providências:
3.1NOTIFICAR, diariamente, via e-mail, à VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO
RECIFE/PE, os casos de pessoas idosas residentes que apresentem
sintomas suspeitos de COVID-19, bem como óbitos, por qualquer causa
mortis, de idosos residentes nas ILPIs, ocorridos nas dependências das
ILPIs ou fora delas;
3.2Na hipótese de as autoridades de saúde exigirem que a pessoa idosa
se dirija a uma instituição médica designada para tratamento, pública ou
particular, seguir suas instruções imediatamente. Tentar evitar o
transporte público. O paciente e a equipe acompanhante devem sempre
usar uma máscara. Após a transferência para uma instituição de saúde,
limpar e desinfetar completamente a área onde o(a) residente
permaneceu;
3.3Proceder ao indispensável cumprimento de toda e qualquer política
estipulada pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Saúde do
Estado de Pernambuco, do Município do Recife e da Vigilância Sanitária
do Recife/PE, bem como no tocante às precauções contra o
coronavírus, Covid-19, informando e garantindo prontamente a
execução de providências que venham a ser determinadas;
3.4Proceder à disponibilização de material de higienização adequado
aos idosos residentes nas Instituições de Longa Permanência, tais como
sabão líquido, gel alcoólico, saboneteira (para o gel e para o sabão
líquido) e toalhas de papel;
4.RECOMENDAR ao Exmo. Secretário Estadual de Saúde de
Pernambuco:
4.1Proceda, em caso de impossibilidade da Secretaria de Saúde do
Município do Recife, visando preservar vidas e a incolumidade da saúde
das pessoas idosas residentes em ILPIs, à realização de testes contra
COVID-19 nas pessoas idosas residentes na ILPI Pousada Estação
Viver Ltda, bem como nos profissionais que trabalham na referida
instituição, haja vista a ocorrência de óbitos e casos suspeitos nessa
ILPI, devidamente notificados à Vigilância Sanitária, a fim de evitar a
disseminação da contaminação por Covid-19, apresentando o
cronograma da realização da testagem a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 10 (dez) dias, através do email pjidoso@mppe.mp.br;
Oficiem-se ao Excelentíssimo Secretário de Saúde do Município do
Recife/PE, ao Excelentíssimo Secretário de Saúde do Estado de
Pernambuco, à Vigilância Sanitária do Município do Recife e à ILPI
Pousada Estação Viver Ltda, enviando-lhes cópia, para o devido
conhecimento, cientificando este órgão ministerial, no prazo de 10 (dez)
dias.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao COMDIR e ao
CEDIPE, para conhecimento.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional

das Promotorias de Defesa da Cidadania.
Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifique a Secretaria
nos autos e voltem-me conclusos.

Recife, 18 de maio de 2020.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo, Promotora de Justiça
300 Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MPE
PROMOTORIA DA 132ª
ZONA ELEITORAL
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORALEM PERNAMBUCO

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2020

Título: Representação Eleitoral sobre doações de máscaras por Pré-
candidatos e Agentes Públicos.

Assunto: Improbidade Administrativa (11559)

Distribuição atual: Secretaria Geral da Promotoria de Justiça de
Camocim de São Félix-PE.

Investigados: JOSIVAN XAVIER DE AZEVEDO, CARLOS EDUARDO
BASTOS AFONSO DA SILVA e LEONARDO DE ARAÚJO BEZERRA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu representante legal que
a esta subscreve, com atuação na Promotoria da 132ª ZONA
ELEITORAL de Pernambuco, situada na Comarca de CAMOCIM DE
SÃO FÉLIX-PE, no exercício de suas atribuições e com amparo no art.
6º, XX, da Lei Orgânica do Ministério Público da União (Lei
Complementar 75, de 20 de maio de 1993), no art. 53 da Resolução
03/2019 do CSMPPE, da Portaria PGR/PGE nº 01/2019.

CONSIDERANDO a Notícia de Fato - NF nº 01603.000.010/2020 -,
relativa ao município de Sairé, que apura “que no dia 11/05/2020 alguns
pré-candidatos estariam fazendo entrega de máscaras de proteção para
a população do município”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público à defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 1° aduz que
República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de
Direito, assim como no art. 14° determina a soberania popular será
exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor
igual para todos, bem assim aponta o direito ao voto direto, secreto,
universal e periódico como cláusula pétrea e, portanto, imodificável
ainda que por Emenda Constitucional (art. 60, § 4º, CF);

CONSIDERANDO que a garantia da liberdade de decisão do eleitor é
característica fundamental para a realização de eleições legítimas e
para o desenvolvimento do princípio da soberania popular; bem assim
que o princípio da isonomia eleitoral é também aplicável aos cidadãos
que pretendem disputar o cargo político de modo a garantir o equilíbrio
do processo eleitoral;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático e da lisura das eleições, deve atuar preventivamente,
contribuindo para evitar atos viciosos da disputa eleitoral e para evitar
que se produzam resultados eleitorais ilegítimos;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 11, da Lei 9.504/1997 veda, em ano
de eleições, execução de programas sociais
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governamentais por intermédio (mediante subvenção, termo de
cooperação técnica, convênio, entre outras formas) de entidades
nominalmente vinculadas a candidatos ou por estes mantidas;

CONSIDERANDO que os casos de calamidade pública e de estado de
emergência, a autorizar a exceção permissiva de concessão de
benefício, devem ser caracterizados por critérios objetivos e resultar de
decisão expressa da autoridade competente;

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público Eleitoral acompanhar a
execução financeira e administrativa dos programas sociais mantidos
em ano de eleição;

CONSIDERANDO que o art. 73, IV, da Lei 9.504/1997 proíbe uso
promocional de programas sociais em favor de candidatos, partidos e
coligações, alcançando também os programas criados em anos
anteriores;

CONSIDERANDO que as recomendações do Ministério Público são
instrumentos de orientações que visam antecipar-se ao cometimento de
ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade, aplicado ao
processo eleitoral tem íntima conexão com a probidade administrativa,
ambos impondo atuações que garantam a moralidade e a lisura das
eleições, de maneira que os bens e interesse públicos não tenham uso
privado com fins eleitorais, desvinculado do interesse público;

CONSIDERANDO que a excepcionalidade da situação de calamidade
pública internacional vivenciada pelo país não dá guarida ao
cometimento de ilegalidades pelos Agentes Públicos ou Privados, de
maneira que esses devem observância à lei e, na infração desta, serão
tomadas as providências cabíveis para que sejam aplicadas às sanções
legais aos responsáveis;

CONSIDERANDO que a finalidade da Lei de Eleições (Lei Federal
9.504/97) é salvaguardar a lisura do pleito e a paridade de armas,
inclusive para evitar que programas assistenciais sejam promovidos com
cunho oportunista, de modo a manipular a miséria humana e o
mecanismo estatal de proteção para satisfação de interesses
particulares;

CONSIDERANDO que o descumprimento deste ato recomendatório
implicará demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de
improbidade administrativa e/ou infração penal e ensejará a adoção,
pelo Ministério Público, das medidas judiciais cabíveis à espécie.

CONSIDERANDO que os sujeitos, públicos ou privados, que maculem a
idoneidade do processo eleitoral estão sujeitos as penas civis e penais
dispostas no Código Eleitoral, na Lei Federal 9.504/97 (Lei das Eleições)
e na Lei Federal 9.096/95 (Lei dos Partidos Políticos), bem como
poderão incorrer nos dispositivos da Lei Complementar 64/90 (Lei da
Ficha-Limpa);

RESOLVE:

RECOMENDAR aos senhores JOSIVAN XAVIER DE AZEVEDO,
CARLOS EDUARDO BASTOS AFONSO DA SILVA e LEONARDO DE
ARAÚJO BEZERRA, (pré-candidatos a vereador), ora denominados de
INVESTIGADOS, bem como

àsenhora RAFAELA SILVA DO NASCIMENTO (Secretaria de Saúde
dessa municipalidade), esposa deste, que:

1)Com fundamento nos diplomas legais acima referidos, ABSTENHAM-
SE, DE IMEDIATO, de praticar as condutas abaixo elencadas:

a)DISTRIBUIÇÃO a pessoas físicas ou jurídicas, de bens, valores e
benefícios durante o ano de 2020, como doação de gêneros
alimentícios, materiais de construção, passagens rodoviárias, quitação
de contas de fornecimento de água e energia elétrica, entre outros,
previstas no art. 73, § 10, da Lei das Eleições (calamidade, emergência
e continuidade de programa social);

b)DOAÇÃO de recursos materiais, econômicos ou humanos a
população, de modo a manipular a miséria humana e o mecanismo
estatal de proteção para satisfação de interesses particulares e não
coletivo, vez que estas doações estão sendo usado como forma de se
autopromover perante o eleitorado carente, e não no intuito de minimizar
os efeitos do Covid-19 (Coronavírus) em que se encontra o país,
conduta esta, vedada pelo Código Eleitoral;

c)DEIXEM DE EXECUTAR programas de distribuição gratuita de bens,
valores ou benefícios de qualquer natureza, em especial o fornecimento
de MÁSCARAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, vez que a entrega destas
cabe às autoridades públicas (epidemiológica e sanitária) e não aos pré-
candidatos.

2)A INOBSERVÂNCIA DAS VEDAÇÕES AQUI INDICADAS SUJEITA O
INFRATOR, agente público ou NÃO, a PENA PECUNIÁRIA de 5.000 a
100.000 UFIRs (R$ 5.320,50 a R$ 106.410,00) e a CASSAÇÃO DE
REGISTRO ou DE DIPLOMA DO CANDIDATO BENEFICIADO (art. 73,
§§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997), além de inelegibilidade por abuso de
poder ou por prática de conduta vedada (art. 1º, inciso I, alíneas “d” e “j”,
da Lei das Inelegibilidades – Lei Complementar 64, de 18 de maio de
1990), sem prejuízo da responsabil ização por Improbidade
Administrat iva (Lei nº 8.429/92).

3)SOLICITO AO COMANDANTE DO DESTACAMENTO DA POLÍCIA
MILITAR DAQUELA URBE, QUE INTENSIFIQUE FISCALIZAÇÃO A
FIM DE COIBIR/INIBIR TAIS PRÁTICAS DELITIVAS a que se refere o
art. 73, § 10, da Lei 9.504/1997. Todavia, constatando o policiamento
que o candidato ou terceiro por ele enviado praticou o referido delito,
seja o mesmo conduzido da Delegacia de Polícia dessa municipalidade
para a lavratura do procedimento de praxe.

4)AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL E AO SENHOR PRESIDENTE
DA CÂMARA, para que disponibilize a presente Recomendação no site
ou website do respectivo Município e Câmara Municipal, devendo ainda
ser providenciado o seu envio para todos os órgãos municipais desta
urbe. Destarte, seja instaurado

Procedimento Administrativo para apurar conduta da atual Secretaria de
Saúde RAFAELA SILVA NASCIMENTO (agente público), vez que,
consta na denúncia que a mesma participou da entrega das referidas
máscaras, auxiliando seu esposo e pré-candidato Leonardo Araújo,
devendo esta, caso reste demonstrado que esta utilizou recursos
provenientes da máquina pública para beneficiamento eleitoral (pessoal
ou de terceiro), assim como se utilizou privilégios do cargo para tal.

Por fim, determino ao apoio administrativo desta Promotoria de Justiça
que registre esta recomendação no sistema pertinente do MPPE e adote
as seguintes

providências iniciais, REMETA cópia desta Recomendação,
preferencialmente por meio eletrônico:

I – Aos senhores JOSIVAN XAVIER DE AZEVEDO, CARLOS
EDUARDO BASTOS AFONSO DA SILVA e LEONARDO DE ARAÚJO
BEZERRA, ora INVESTIGADOS, para o devido conhecimento,
informando a esta Promotoria de Justiça no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento desta, de elementos probatórios
referente à comprovação de cumprimento ou não da presente
R e c o m e n d a ç ã o ,  a t r a v é s  d o  e -
m a i l : < p j c a m o c i m d e s a o f e l i x @ m p p e . m p . b r > ;

II- À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins de

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



15Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 20 de maio de 2020

publicação no Diário Oficial do Estado;

III- Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento;

IV - A Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 132ª Zona
Eleitoral de Camocim de São Félix/PE, para o devido conhecimento e
publicação no mural;

V - Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e Presidente da Câmara de
Vereadores do município de Sairé, vez que se trata de matéria de
interesse de toda a edilidade;

VI - Ao Centro de Apoio Operacional (CAOP – Criminal) para
conhecimento e registro;

VII - Ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional Eleitoral, para
conhecimento, registro;

VIII – A Promotora de Justiça da Comarca de Sairé, para que tome
ciência desta recomendação;

IX – Ao Comandante do destacamento da polícia militar daquela
municipalidade, para conhecimento e fiscalização.

Registre-se! Cumpra-se!

Camocim de São Félix-PE, 15 de maio de 2020.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO

PROMOTOR ELEITORAL

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
Promotor de Justiça de Camocim de São Félix

COMPROMISSO COM A CIDADANIA
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ DA MATA

OMINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODEPERNAMBUCO,atravésda
Promotora de Justiça que subscreve o presente instrumento, no
exercício de suas atribuições, no uso das competências que lhes são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV,
alínea "a", da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei
Estadual nº 12/94 e art. 8º, §1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO ser de incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 196 da Constituição Federal: “a
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem  à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.”;
CONSIDERANDO a disposição do artigo 197, da Carta Magna, de  que:
"são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de
direitoprivado”;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 12/2020
Recife, 19 de maio de 2020

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 200, II, da Constituição
Federal, compete ao Sistema Único de Saúde, além de outras
atribuições, nos termos da lei: “executar as ações de vigilância sanitária
e epidemiológica”;
CONSIDERANDO que, em 30/01/2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que, em 11/03/2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;
CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional(RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03/02/2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/20111,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúdepública;
CONSIDERANDO a elaboração, pelo Ministério da Saúde, de Plano de
Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus COVID-
19, situando o Brasil, no momento, no nível de resposta 3: “emergência
em saúde pública de importância nacional (ESPIN)”, na fase de
contenção,isto é, prevenção;
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Saúde - Lei Federal nº
8.080/1990, em seu artigo 2º, caput, e §§ 1º e 2º, prevê que “a saúde é
um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. O dever do Estado de
garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação. O dever do Estado não exclui o das
pessoas, da família, das empresas e da sociedade”;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 15, XIII, da mesma Lei
Federal, são comuns à União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
em seu âmbito administrativo, a atribuição de: “para atendimento de
necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de
situações de perigo iminente,  de calamidade pública ou de irrupção de
epidemias, a autoridade competente da esfera  administrativa
correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas
naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização”;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que
estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979/2020, que traz medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);
CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 01/2020, elaborada pelo
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Ministério Público
Federal (MPF), que trata da atuação dos membros do Ministério Público
brasileiro, em face da decretação de Emergência de Saúde Pública de
Importância Nacional para o coronavírus (COVID-19), em que se
evidencia “a necessidade de atuação conjunta, interinstitucional, e
voltada à atuação preventiva, extrajudicial e resolutiva, em face dos
riscos crescentes da epidemia instalar-se no território nacional”;
CONSIDERANDO o preceituado no art. 8º, da Lei nº 13.146/2015,
quando determina que o Estado, a sociedade e a família assegurem os
direitos da pessoa com deficiência, com prioridade, dentre os quais, o
acesso à previdência social; e
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bem assim, no Parágrafo Primeiro do mesmo artigo 8º, que os direitos
acima elencado é extensivo ao acompanhante da pessoa com
deficiência, pela razão óbvia de não sacrificar o seu bem-estar;
CONSIDERANDO ser a saúde um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (art. 196 da CF);
CONSIDERANDO a notícia divulgada pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus (COVID-19) evoluiu para pandemia, e que,
além disso, o endereço eletrônico oficial da SecretariaEstadualdeSaúde
(https://www.cievspe.con/novocoronavirus-2019-ncov) noticia,
atualmente houve a confirmação de 20.124 ( vinte mil, cento e vinte e
quatro) casos do Novo Coronavírus (COVID-19) e 1.644 (hum mil
seiscentos e quarenta e quatro) mortes no Estado de Pernambuco,
estando a população idosa na faixa de maior risco e vulnerabilidade;
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 62 e 63, do Código Estadual de
Defesa do Consumidor (Lei nº 16.559/2019), especialmente, no
segundo, quando, após atribuir às instituições bancárias, financeiras e
creditícias, às operadoras de cartão de crédito ou débito e aos
estabelecimentos similares a fiel observância no tempo de espera em
suas respectivas filas, que será de " até 15 (quinze) minutos, em dias
normais de atendimento; e, até 30 (trinta) minutos, nos 5 (cinco)
primeiros dias úteis de cada mês ou em véspera ou dia imediatamente
seguinte a feriados", não se prescindindo do registro do horário de
entrada na instituição, seja mecânica ou eletronicamente;
CONSIDERANDO a previsão pelo calendário de pagamento de
benefícios do INSS para o ano de 2020 e o desencadeamento do
programa federal denominado “Auxílio Emergencial”, no Estado de
Pernambuco, a procura mensal de 312.454, pelos beneficiários(as) do
INSS, e, outros milhares de beneficiários do citado programa federal em
períodos coincidentes, aos bancos e postos para sacar seus benefícios
e valores, quando toda cautela de prevenção se faz imprescindível, o
que enseja uma prévia organização da logística, sob pena de se
viabilizar o caos pandêmico, no tocante ao contágio e à exposição da
camada populacional mais frágil e vulnerável;
CONSIDERANDO que, a despeito de se ter como determinação do
Ministério da Saúde, autoridades sanitárias e todos os demais agentes
do processo de controle do COVID-19, em suas esferas federal,
estadual e municipal, a adoção de medidas preventivas de propagação
do COVID-19, o agrupamento rotineiro de pessoas em filas bancárias
são ocorrências contraditórias de tais medidas;
CONSIDERANDO que as filas cotidianas de acesso à Caixa Econômica
e à Casa Lotérica desta cidade, em razão do supra exposto, fazem com
que cdezenas de cidadãos permaneçam expostos às intempéries (sol e
chuva), o que se configura em inegável atentado à saúde e à dignidade
da pessoa humana (art. 1º, inc. III, da CF e art. 4º do Código do
Consumidor);
CONSIDERANDO as informações da agência local da CEF e da Casa
lotérica de providências internas de prevenção do contágio pelo COVID-
19 e de agilização do atendimento, tanto pelo aumento do quadro
pessoal através de contratação excepcional e de convocação presencial
de funcionários que estavam em regime de “home Office”, quanto pela
antecipação do horário de abertura da unidade;
CONSIDERANDO que ambas as instituições, em resposta ao Ofício
expedido por este órgão de execução, afirma não possuir condições de
legitimidade para organizar e nem proceder a cobertura, por toldos,
tendas ou similares, da área pública que foi demarcada pela
administração municipal para formação de filas externas ao prédio da
agência;
CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de todas as

medidas para a contenção da expansão do vírus;
RESOLVEM:
I- RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito de Nazaré da Mata, em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativa e de natureza sanitária acima referidas e outras com ela
convergentes, providencie:
1)A urgente proteção (cobertura), por toldos, tendas ou similares de toda
a área demarcada pela própria administração pública para formação de
filas externas de acesso à Caixa Econômica Federal e à Casa Lotérica
desta cidade;
2)Remova e não permita a instalação de qualquer equipamento nas
áreas demarcadas que possam contribuir com a transmissão, pelo
contato físico, do COVID-19;
3)Disponibilize quadro pessoal suficiente para organização das filas,
obediência às regras sanitárias e esclarecimento dos cidadãos sobre o
momento, o direito e a disponibilidade dos benefícios sociais e do auxílio
emergencial;
II- RECOMENDAR aos Ilmos. Srs. Gerentes da CEF e da Casa Lotérica
desta cidade, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal, administrativas e de natureza sanitária acima referidas e outras
com ela convergentes, providenciem:
1)A imediata proibição de ingresso e estadia, no interior do prédio dessa
agência, a começar do autoatendimento, de funcionários, clientes e
usuários sem a máscara de proteção do nariz e da boca;
2)O absoluto controle de ingresso nas dependências dessa agência de
clientes e usuários, apenas para atendimento imediato;
3)O imediato fornecimento de EPI’s, segundo as orientações do
Ministério da Saúde, a todo o quadro de funcionários.

III– RECOMENDAR ao Secretário Municipal de Defesa Social e ao
Comando do 2º BPM, que realizem rondas ostensivas constantes a fim
de garantir o cumprimento do Decreto Municipal nº 27/20 por parte dos
estabelecimentos que estão autorizados a funcionar em caráter
excepcional, em especial em relação às Casas Lotéricas e à CEF, a fim
de que estabeleçam medidas eficientes para o controle e segurança dos
clientes na fila, tanto na área interna, como externa do estabelecimento,
com a observância de distância mínima de 1,5 metros entre cada
cliente, sem prejuízo da continuidade das rondas e ações já adotadas,
rotineiramente, para fins de garantir o cumprimento do Decreto Estadual
n.º 48.834, de 20 de março de 2020, com a suspensão das atividades
dos demais estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços,
além do transporte coletivo intermunicipal de passageiros, adotando as
providências cabíveis, inclusive para responsabilização criminal dos
agentes envolvidos, nos termos dos arts. 131 e 268 do Código Penal
Brasileiro, quando for o caso, acionando, inclusive, o Ministério Público,
para providências urgentes, no âmbito cível e criminal, sempre que
necessário;

IV- À População em Geral que evite sair de casa, apenas

comparecendo a agências bancárias e casas lotéricas para realização
de serviços urgentes e inadiáveis e que não possam ser realizados via
internet, fazendo uso de máscaras de tecido, sempre que necessitem
por algum motivo inadiável sair de casa, observando, sempre, em
estabelecimentos em funcionamento, as medidas de segurança
necessárias, em especial o distanciamento de 1,5 metros, entre cada
cliente.

Assina-se o prazo de até 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da
presente, para que se comunique a estas Promotorias de Justiça quanto
à adoção das providências recomendadas, sob pena da adoção das
medidas administrativas e judiciais eventualmente cabíveis.

DELIBERAÇÕES:
I- REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a)Ao Conselho Superior do Ministério Público, paraconhecimento;
b)Aos Centros de Apoio Operacionais às Promotorias (CAOP’s)

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 20 de maio de 2020

do Patrimônio Público, do Consumidor, da Cidadania e da Saúde, para
conhecimento eregistro;
c)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial doEstado;
d)Ao Comando local da Polícia Militar para prestar apoio aos órgãos
quanto ao atendimento desta recomendação.
e)Às radios locais para conhecimento e divulgação de seu conteúdo
II– CIENTIFIQUE-SE, acerca do conteúdo da presente recomendação,
mediante o encaminhamento de cópia deste instrumento:
a)À Câmara Municipal;
b)À Câmara de Diretores Logistas – CDL;
c)Aosórgãosdeimprensalocal,sobsolicitaçãode divulgação.
Cumpra-se.

Nazaré da Mata, 19 de maio de 2020

Maria José Mendonça de Holanda Queiroz Promotora de Justiça

MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA QUEIROZ
Promotor de Justiça de Nazaré da Mata

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 127ª Zona Eleitoral – Camaragibe
Promotoria Eleitoral da 138ª Zona Eleitoral – Camaragibe

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2020-127ª/138ª ZE

PROMOTORIAS ELEITORAIS DAS 127ª e 138ª ZONAS DE
CAMARAGIBE – PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por suas Promotoras Eleitorais
infra-assinadas, com atuação nas 127ª e 138ª Zonas Eleitorais –
Município de CAMARAGIBE/PE, tendo por fundamento o art. 127, caput,
da Constituição Federal; Lei Complementar nº 69/90; arts. 6º, XX, 78 e
79, da Lei Complementar nº 75/93; os arts. 27, parágrafo único, IV, e 80,
da Lei Federal nº 8.625/93 e, ainda, o Código Eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei das Eleições (Lei 9.504, de
30 de setembro de 1997), proíbe que a administração pública faça, em
ano de eleições, distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios,
excetuados casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária
no exercício anterior;

CONSIDERANDO que os casos de calamidade pública e de estado de
emergência, a autorizar a exceção permissiva de concessão de
benefício, devem ser caracterizados por critérios objetivos e resultar de
decisão expressa da autoridade competente;

CONSIDERANDO notícia oriunda da Procuradoria Regional Eleitoral de
Pernambuco, relatando denuncia envolvendo possível ilícito referente às
eleições de 2020, onde a Prefeita do Município de Camaragibe, Nadegi
Queiroz, teria veiculado, em sua rede social (facebook) e no site da
própria Prefeitura, vídeo sobre distribuição de cestas básicas para cerca
de 530 (quinhentos e trinta) famílias da cidade;

CONSIDERANDO que em 2020 não podem ser criados programas
sociais de auxílio à população, mas apenas mantidos os já objeto de
execução orçamentária desde pelo menos 2019;

CONSIDERANDO que a execução orçamentária em 2019 pressupõe
previsão na respectiva lei orçamentária anual (LOA) votada e
sancionada em 2018 ou em lei posterior de suplementação orçamentária
e que esta integra o orçamento anual, desde que os novos recursos nela
previstos resultem de anulação de rubricas ou excesso de arrecadação;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 001/2020-127ª/138ª ZE
Recife, 13 de maio de 2020

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público Eleitoral acompanhar a
execução financeira e administrativa dos programas sociais mantidos
em ano de eleição;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 11, da Lei 9.504/1997 veda, em ano
de eleições, execução de programas sociais governamentais por
intermédio (mediante subvenção, termo de cooperação técnica,
convênio, entre outras formas) de entidades nominalmente vinculadas a
candidatos ou por estes mantidas;

CONSIDERANDO que o art. 73, IV, da Lei 9.504/1997 proíbe uso
promocional de programas sociais em favor de candidatos, partidos e
coligações, alcançando também os programas criados em anos
anteriores;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático e da lisura das eleições, deve atuar preventivamente,
contribuindo para evitar atos viciosos da disputa eleitoral e para evitar
que se produzam resultados eleitorais ilegítimos;

CONSIDERANDO que recomendações do Ministério Público são
instrumentos de orientação que visa a antecipar-se ao cometimento de
ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

CONSIDERANDO a Recomendação conjunta 1 da Procuradoria
Regional eleitoral em Pernambuco e Procuradoria Geral de Justiça,
publicada no Diário Oficial de 02 de abril de 2020, que orientam os
promotores eleitorais para expedirem a presente recomendação;

RECOMENDA A EXMA. SRA. PREFEITA DO MUNICÍPIO DE
CAMARAGIBE, NADEGI QUEIROZ

1 – Recomendações a Prefeita do Município:

a) não distribua nem permita distribuição, as pessoas físicas ou
jurídicas, de bens, valores e benefícios durante o ano de 2020, como
doação de gêneros alimentícios, materiais de construção, passagens
rodoviárias, quitação de contas de fornecimento de água e energia
elétrica, doação ou concessão de direito real de uso de imóveis para
instalação de empresas e isenção total ou parcial de tributos, entre
outros, salvo se se encontrarem em alguma das hipóteses de exceção
previstas no art. 73, § 10, da Lei das Eleições (calamidade, emergência
e continuidade de programa social);

b) havendo necessidade de socorrer a população em situação de
calamidade e emergência, façam-no com prévia fixação de critérios
objetivos (quantidade de pessoas a ser beneficiada, renda familiar de
referência para obtenção do benefício, condições pessoais ou familiares
para concessão, entre outros) e estrita observância de impessoalidade,
neste caso enviando à Promotoria Eleitoral informação quanto ao fato
caracterizador da calamidade ou emergência, aos bens, valores e
benefícios que se pretenda distribuir, ao período da distribuição e às
pessoas e faixas sociais beneficiárias;

c) havendo programas sociais em continuidade no ano de 2020,
verifiquem se foram instituídos em lei (ou outro ato normativo), se estão
em execução orçamentária desde pelo menos 2019, ou seja, se
integraram a LOA aprovada em 2018 e executada em 2019, neste caso
não permitindo alterações e incrementos substanciais que possam
caracterizar novo programa social ou incremento com fins eleitorais;

d) suspendam o repasse de recursos materiais, econômicos ou
humanos a entidades nominalmente vinculadas a candidatos e pré-
candidatos ou por eles mantidas, que executem programas de
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios;
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e) não permitam continuidade de programas sociais da administração
municipal que proporcionem, mesmo dissimuladamente, promoção de
filiados, pré-candidatos e candidatos às eleições de 2020, valendo-se,
por exemplo, da afirmação de que o programa social é de sua iniciativa
ou de que sua continuidade depende do resultado da eleição ou da
entrega, com o benefício distribuído, de material de campanha ou de
partido;

f) não permitam uso dos programas sociais mantidos pela administração
municipal para promoção de candidatos, partidos e coligações e
orientem os servidores públicos incumbidos de sua execução quanto à
vedação de qualquer propaganda ou enaltecimento de candidato, pré-
candidato ou partido.

2) SOLICITA as seguintes informações para o acompanhamento a que
se refere o art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/1997 no prazo de 05 dias:

a) os programas sociais mantidos em 2020, inclusive os que resultam de
parceria financeira com os governos estadual e federal, neste caso
informando:

a.1.1) nome do programa;
a.1.2) data de criação;
a.1.3) instrumento normativo de criação;
a.1.4) público-alvo do programa;
a.1.5) espécie de bens, valores e benefícios distribuídos;
a.1.6) por ano, número de pessoas e famílias beneficiadas, desde a
criação;
a.1.7) rubrica orçamentária que sustenta o programa nos anos de 2019
e 2020.

a.2) os programas sociais que estão sendo executados por entidades
não governamentais com recursos públicos, informando:
a.2.1) nome e endereço da entidade;
a.2.2) nome do programa;
a.2.3) data a partir da qual o município passou a destinar recursos à
entidade;
a.2.4) rubrica orçamentária que sustenta a destinação de recursos à
entidade nos anos de 2019 e 2020;
a.2.5) valor anualmente destinado à entidade, desde o início da parceria;
a.2.6) público-alvo do programa;
a.2.7) número de pessoas e famílias beneficiadas pela entidade,
anualmente, desde o início da parceria;
a.2.8) espécie de bens, valores e benefícios distribuídos;
a.2.9) declaração de existência, ou não, de agente político ou pré-
candidato
vinculado nominalmente ou mantenedor da entidade.

3) Ao PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES que
não dê prosseguimento nem permitam votação, em 2020, de projetos de
lei que permitam distribuição gratuita de bens, valores e benefícios a
pessoas físicas ou jurídicas, ante a vedação da Lei 9.504/1997.

A inobservância das vedações aqui indicadas sujeita o infrator, agente
público ou não, a pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIRs
(R$5.320,50 a R$ 106.410,00) e a cassação de registro ou de diploma
do candidato beneficiado (art. 73, §§ 4o e 5o, da Lei 9.504/1997), além
de inelegibilidade por abuso de poder ou por prática de conduta vedada
(art. 1o, inciso I, alíneas d e j, da Lei das Inelegibilidades – Lei
Complementar 64, de 18 de maio de 1990).

Camaragibe, 13 de maio de 2020

CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES
PROMOTORA ELEITORAL

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANHOTINHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora
de Justiça que subscreve, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, competindo à
Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da Administração Superior,
expedir recomendações, sem caráter normativo ou vinculativo, aos
órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO a publicação do Decreto Municipal nº 32/2020, que
define medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do coronavírus, determinou em
seu art. 1º, que "até dia 30/06/2020, ficando terminantemente proibida a
entrada de pessoas que não residem no Município de Canhotinho", com
exceções de prestadores de serviços tidos por essenciais, ou seja,
impediu, indistintamente, o acesso terrestre de não residentes ao
município de Canhotinho/PE, sem qualquer fundamento efetivo de
natureza sanitária a justificar o impedimento do acesso;
CONSIDERANDO que em conformidade com o art. 3º, caput, inc. II, da
Lei n. 13.979/2020, c/c o art. 4º da Portaria MS/GM n. 356/2020, em
comprovada a ocorrência de transmissão comunitária no território, a
autoridade sanitária local detém competência, desde que o faça
motivadamente “com base em evidências científicas e em análises
sobre as informações estratégicas em saúde” (§ 1º do art. 3º da Lei n.
13.979/2020), para adotar medida de quarentena, restringindo a
circulação de pessoas em seu território, o que vem ocorrendo, no
Município, através das barreiras sanitárias no controle do fluxo de
pessoas em circulação, com tomada de temperatura e averiguação de
histórico de contato suspeito, efetuando o devido encaminhamento à
rede de saúde, se for o caso, dentro dos protocolos estabelecidos para o
acompanhamento da doença, como medida prevent iva ao
enfrentamento da pandemia do COVID-19, o que não é questionado por
este Parquet;
CONSIDERANDO a competência concorrente e suplementar conferida
pelo Supremo Tribunal Federal (ADPF 672) aos Municípios para edição
de medidas restritivas no combate à COVID-19, desde que devidamente
lastreadas em dados técnicos de ordem sanitária e em consonância com
exegese constitucional;
CONSIDERANDO ser inconstitucional a restrição genérica e abstrata de
livre circulação de pessoas e de acesso ao território brasileiro,
notadamente, quando dissociada de dados de evolução do quadro
epidemiológico, cujo recebimento e sistematização se dá no âmbito da
Secretaria de Estado da Saúde, que demonstrem peculiaridade do
território sanitário correspondente, não podendo perdurar além do tempo
necessário para a promoção e a preservação da saúde pública;
CONSIDERANDO que as medidas previstas na Lei n 13.979/2020 e na
Portaria n. 356/2020 devem guardar pertinência com o resguardo da
saúde pública, no caso específico da COVID-19, a propagação da
doença quando entra em fase de transmissão comunitária, o simples
fechamento de determinado território impedindo a entrada de não
residentes, não guarda pertinência com a finalidade de conter a
circulação do vírus, podendo, lado outro, dificultar o atendimento de
saúde de que poderia necessitar a população;
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CONSIDERANDO que estão sujeitos ao controle judicial os atos
administrativos que contrariem as conclusões aqui traçadas no que diz
respeito ao objeto, competência, forma, motivo e finalidade;
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito de Canhotinho/PE, Sr. Felipe
Porto de Barros Wanderley Lima, que promova alteração no Decreto
Municipal º 32/2020, no sentido de excluir a proibição de entrada de não
residentes ao território da cidade de Canhotinho/PE.

Recomenda-se, outrossim, a exigência de que sejam devidamente
c o m u n i c a d a s  à  P r o m o t o r i a  d e  J u s t i ç a ,  a o  e - m a i l l :
pjcanhotinho@mppe.mp.br, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as
medidas adotadas para atendimento da respectiva Recomendação.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.
À Secretaria desta Promotoria de Justiça, encaminhe-se cópia desta
Recomendação, preferencialmente, em meio eletrônico:
a)Ao destinatário diretamente e por e-mail;
b)Ao Prefeito Municipal de Canhotinho/PE para fins de conhecimento;
c)À Secretaria-Geral do MPPE para publicação no Diário Oficial
Eletrônico;
d)Ao CAOP Cidadania para fins de conhecimento.

Canhotinho/PE, 19 de maio de 2020.

Larissa de Almeida M. Albuquerque
Promotora de Justiça em substituição automática

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PANELAS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 004/2020

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS – SIM - Nº 01788.000.042/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, II, da Constituição
Federal de 1988; artigo 67, caput, e §2º, V, da Constituição do estado de
Pernambuco; artigo 25, IV, “a”, da Lei Federal nº 8.625/1993; artigo 4º,
IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; e artigo 53 e ss. da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 do Ministério Público de
Pernambuco, e

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático, e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, na forma do artigo 127, caput, da Constituição Federal de
1988;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia, nos termos do artigo 129, II, da Constituição Federal de
1988;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência, segundo os ditames do artigo
37, caput, da Constituição Federal de 1988;

RECOMENDAÇÃO Nº  Nº 003/2020;
Recife, 14 de maio de 2020

CONSIDERANDO que o artigo 37, IX, da Carta Magna prevê que a lei
estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade impõe o
tratamento igualitário aos cidadãos, sendo inadmissível a contratação de
qualquer pessoa sem a prévia realização de concurso público,
instrumento colocado à disposição da Administração Pública para
conferir tratamento isonômico aos interessados na obtenção de qualquer
cargo público, afora as exceções constitucionais e, dentre elas, a
contratação por tempo determinado, nos termos do artigo 37, IX, da
Carta Magna de 1988;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe que não seja
utilizada a máquina pública em prol de interesses pessoais escusos do
agente público ou de terceiros;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência possui como
desdobramento natural o dever da Administração Pública de contratar
funcionários mediante concurso público para atender satisfatoriamente
às necessidades dos administrados, colocando à disposição do serviço
público profissionais gabaritados;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.745/1993, vigente nesta data e
aplicável subsidiariamente, que dispõe sobre a contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição
Federal, no âmbito federal, prevê que:

Art. 3º  O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos do
disposto nesta Lei será feito por meio de processo seletivo simplificado,
na forma estabelecida em edital, e prescindirá de concurso público.
§ 1º  Prescindirá de processo seletivo a contratação para atender às
necessidades decorrentes de:
I - calamidade pública;
II - emergência em saúde pública;
III - emergência e crime ambiental;
IV - emergência humanitária; e
V - situações de iminente risco à sociedade.

CONSIDERANDO que o artigo 97, VII, da Constituição do estado de
Pernambuco prevê que “A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, além dos relacionados nos artigos 37 e 38 da Constituição da
República Federativa do Brasil e dos seguintes: (...) VII – contratação de
pessoal por prazo determinado, na forma e casos que a lei estabelecer,
para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse
público;”

CONSIDERANDO que a Lei Estadual de Pernambuco nº 14.547/2011,
aplicável subsidiariamente, que dispõe sobre a contratação por tempo
determinado para atender às necessidades de excepcional interesse
público de que trata o inciso VII do art. 97 da Constituição Estadual,
prevê que:

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta
Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla
divulgação, inclusive através do Diário Oficial do Estado, prescindindo
de concurso público.
§ 1º Deverá o Poder Executivo diligenciar para que sejam observados
critérios objetivos e impessoais de seleção, mediante a aplicação de
prova ou a apreciação de currículos dos candidatos.
§ 2º A contratação para atender às necessidades decorrentes de
calamidade pública e de emergências em saúde pública prescindirá de
processo seletivo.
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CONSIDERANDO que a Lei Municipal de Panelas/PE nº 906/2009 não
prevê a realização de processo seletivo simplificado para a realização
de contratação por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do estado de Pernambuco
– TCE/PE no julgamento dos processos TC nº 1306024-7 (2011),
1306015-6 (2012), 1306017-0 (2013) e 1607357-5 (2016), observou que
não fora realizado, em nenhuma das ocasiões, o processo seletivo
simplificado para contratação temporária;

CONSIDERANDO que no Ofício PJ nº 47/2020, contido às fls. 09/10 da
Notícia de Fato nº 006/2020 (Arquimedes Auto nº 2020/16421), a
Prefeitura Municipal de Panelas/PE, em cumprimento à solicitação para
se manifestar sobre o teor da denúncia referente à ausência de
processo seletivo simplificado para contratação temporária, em nenhum
momento afirmou que realiza tal procedimento ou que tenha realizado;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas,

RESOLVE

RECOMENDAR à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal de
Panelas/PE, Joelma Duarte Campos, que:

1) Não efetue, a partir da data do recebimento do ofício que encaminha
a presente Recomendação até o término da atual legislatura em
31/12/2020, contratação por tempo determinado para atender à
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do
inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e artigo 97, VII, da
Constituição do estado de Pernambuco, sem a realização de processo
seletivo simplificado, nos termos do artigo 3º, caput, da Lei Federal nº
8.745/1993 e artigo 3º, caput, e §1º, da Lei Estadual de Pernambuco nº
14.547/2011, salvo na hipótese do item 2 abaixo;
2) Nos casos de calamidade pública e emergência em saúde pública,
previsto no artigo 3º, §1º, da Lei Federal nº 8.745/1993 e artigo 3º, §2º,
da Lei Estadual de Pernambuco nº 14.547/2011, devidamente
justificado, é possível a contratação por tempo determinado para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público sem
a realização de processo seletivo simplificado; e
3) Pautado no artigo 52, II da Lei Orgânica do município de Panelas/PE,
sendo de iniciativa exclusiva do Prefeito as propostas de lei que
disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria, proponha projeto de lei
ordinária, a ser remetido à Câmara Municipal de Panelas/PE, alterando
a Lei Municipal nº 906/2009 para prever a obrigatoriedade de processo
seletivo simplificado para contratação por tempo determinado para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público,
sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial,
observando critérios objetivos e impessoais de seleção, mediante a
aplicação de prova ou a apreciação de currículos dos candidatos, salvo
nas hipóteses de calamidade pública e emergência em saúde pública;

ADVERTE-SE
a) Que a não adoção das medidas recomendadas nos itens 1 e 2 acima
caracterizará ato de improbidade administrativa e implicará na adoção
das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis, inclusive a propositura de
ação civil pública para o cumprimento do objeto da presente
Recomendação e o

ajuizamento da ação de improbidade administrativa em razão de seu
descumprimento; e
b) que o Ministério Público acompanhará o cumprimento dos itens 1 e 2
da presente Recomendação até o término do mandato da Prefeita
Municipal em 31/12/2020, através de procedimento próprio, e após esta
data através do exercício permanente da curadoria do patrimônio
público, estando ciente de que a contratação por tempo determinado
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público
sem a realização de processo seletivo simplificado, salvo nas hipóteses
de calamidade pública ou emergência em saúde pública, caracterizará
improbidade administrativa, independentemente de qualquer medida
extrajudicial a ser adotada pelo Parquet;

E

DETERMINA-SE:
1) A remessa da presente Recomendação, mediante ofício, à Prefeitura
Municipal de Panelas/PE, dando ciência dos termos da presente
Recomendação e concedendo o prazo de 20 (vinte) dias úteis para
resposta ao item 3 acima, sendo que, caso haja o acatamento, que seja
remetido ao Ministério Público, junto com a resposta, o projeto de lei
enviado à Câmara Municipal, entendendo-se que houve recusa no caso
de decurso do prazo sem resposta;
2) O encaminhamento, por e-mail, da presente Recomendação à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco para a devida
publicação no Diário Oficial;
3) A comunicação da expedição da presente Recomendação, por e-mail,
ao CAOP PATRIMÔNIO PÚBLICO e ao Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento e registro; e
4) A juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº 004/2020 – SIM nº 01788.000.042/2020, aguardando-
se o decurso do prazo determinado no item 4.

Registre-se. Cumpra-se. Oficie-se. Encaminhe-se.

Panelas, 14 de maio de 2020.

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
Promotor de Justiça de Panelas

1ª Promotoria de Justiça de Timbaúba
Curadoria do Consumidor

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do órgão de execução ao final assinado, com fundamento nos arts. 127,
caput e 129, II, ambos da Constituição Federal; art. 67, caput, e seu §
2º, V, da Constituição Estadual  e  inciso IV do parágrafo único do art.
27,da Lei nº 8.625/1993;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme disposto
no inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à educação,
tendo em vista o disposto nos arts. 6°, 205 e 209 da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, nos termos do art. 4º, caput, do Código de Defesa
do Consumidor;
CONSIDERANDO que o inciso V do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor, a
modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 004/2020.....
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prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas e que o inc. III
do mesmo artigo assegura o direito à informação como direito básico;
CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII) e em 11.03.2020, declarou pandemia
para o Coronavírus;
CONSIDERANDO que o Governador do Estado, editou várias normas
voltadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus (COVID-19),
dentre outros os Decretos nº 48.809 e 48.810, de 14 e 16 de março de
2020, bem como o Decreto nº 48.958 de 17 de abril de 2020, que
suspende as atividades econômicas até 30 de abril de 2020;
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º do Decreto Federal nº
9.057/2017, o qual dispõe que a educação básica poderá ser ofertada
na modalidade à distância;
CONSIDERANDO a necessidade de observar as disposições contidas
na Medida Provisória nº 934/20 de 1º de abril de 2020, a qual estabelece
em seu art.1º que o estabelecimento de ensino de educação básica fica
dispensado, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância
ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do disposto
no inciso I do caput e no § 1º do art. 24 e no inciso II do caput do art. 31
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde que cumprida a
carga horária mínima anual estabelecida nos referidos dispositivos,
observadas as normas a serem editadas pelos respectivos sistemas de
ensino;
CONSIDERANDO a edição da Medida Provisória 936/2020 que
assegura a possibilidade de suspensão temporária do contrato de
trabalho durante o estado de calamidade pública, pelo prazo máximo de
sessenta dias;
CONSIDERANDO o momento de absoluta excepcionalidade, em
complemento aos dispositivos já estabelecidos pelos Poderes Públicos,
destacando-se também que a harmonia e a flexibilização devem ser a
tônica para viabilizar a realização dos necessários acordos entre os
estabelecimentos de ensino e os pais/responsáveis;

RESOLVE RECOMENDAR:
1 - Às instituições de ensino fundamental e médio do Município de
TIMBAÚBA, que:
1.1- Disponibilize aos pais/responsáveis proposta de revisão contratual,
encaminhando planilha de custos referente ao planejamento do ano de
2020 (art. 1º da Lei 9.870/99) e relatório descritivo correspondente aos
custos efetivamente realizados no período da suspensão das aulas
presenciais, a fim de viabilizar os acordos concedendo a partir da
mensalidade de maio, os descontos correspondentes à respectiva
redução;
1.2 - Apresente aos pais/responsáveis até o dia 30 de abril de 2020
plano de contingência com previsão das ações a serem implementadas
por cada estabelecimento que deverá conter informações de carga
horária, aulas presenciais e à distância, na hipótese de cenários
diversos diante da possibilidade de suspensão das atividades
pedagógicas presenciais;
2 - Às instituições de ensino infantil do Município de TIMBAÚBA, que:
2.1- Incentive os pais/responsáveis a postergar a execução do contrato,
suspendendo os contratos de educação infantil até o final do isolamento
social, face a impossibilidade de regime telepresencial;
2.2 - Encaminhe aos pais/responsáveis planilha de custos referente ao
planejamento do ano de 2020 (art. 1º da Lei 9.870/99) e relatório
descritivo correspondente aos custos efetivamente realizados no
período da suspensão, com a finalidade de viabilizar a transparência
para os acordos, considerando-se as peculiaridades intrínsecas à
educação infantil;
3 - Ao estabelecimento de ensino do Município de TIMBAÚBA que:
3.1 - Em relação aos contratos acessórios:
Não havendo prestação de serviços extracurriculares durante a
paralisação temporária, como atividades esportivas, musicais,

artísticas, transporte e alimentação, os valores eventualmente cobrados
devem ser restituídos ou creditados;
3.2 - Em relação aos canais de atendimento:
Disponibilize e divulgue os necessários canais de atendimento, incluindo
um coletivo para tratativas de questões administrativas e financeiras
decorrentes da COVID e outro para questões pedagógicas;
3.3 - Em relação às sanções por inadimplemento:
As sanções contratuais devem ser flexibilizadas de modo a permitir
àqueles que não puderem arcar com o pagamento das mensalidades
possam fazê-lo posteriormente sem encargos financeiros, bem como a
exclusão da multa rescisória, tendo em vista o disposto nos artigos 393
do Código Civil e no inciso V do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor;
3.4 - A redução do valor das mensalidades não deve ser compensada
com outros abatimentos nos contratos escolares já existentes;
3.5 - Não deverá ser exigido comprovante de rendimentos para
concessão da redução do valor das mensalidades, devendo o
abatimento ser concedido, sempre que possível de forma linear;
4 - Encaminhe-se cópia da Recomendação:
1) À Secretaria Estadual de Educação(ensino fundamental e médio)
e/ou Secretaria Municipal de Educação (ensino infantil) do Município de
TIMBAÚBA para fins de acompanhamento;

2) Ao PROCON/PE e/ou PROCON municipal para que fiscalizem o
cumprimento da presente Recomendação, encaminhando relatório
circunstanciado, no prazo de dez dias.

Encaminhe-se, ainda, cópia da presente Recomendação à Secretaria
Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para que
promova a publicação no Diário Oficial do Estado, ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor, para fins de
conhecimento e registro e ao Conselho Superior do Ministério Público,
para conhecimento.

Remeta-se  cóp ia  des ta  Recomendação ao  Gab ine te  de
Acompanhamento da Pandemia Coronavírus do MPPE, para
conhecimento.

Timbaúba/PE, 15 de maio de 2020.

PETRONIO BENEDITO BARATA RALILE JUNIOR
Promotor de Justiça

PETRONIO BENEDITO BARATA RALILE JUNIOR
1º Promotor de Justiça de Timbaúba

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO n.º 001/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de28.02.2019;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
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CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber: O novo Decreto nº 48.837 de 23 de
março de 2020 - Regulamenta, no Estado de Pernambuco, novas
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, inobstante as normas emanadas das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das referidas autoridades, medida restritivas estas
que visam retardar a propagação do vírus e garantir que a rede de
saúde local não venha a colapsar, viabilizando, via de consequência, o
melhor suporte àqueles que dela venham a utilizar;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos no Brasil
e, em especial, no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que ao descumprir as normas sanitárias acima
descritas, sujeita-se o infrator às cominações dos seguintes crimes do
Código Penal: Art. 268 - Infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, RECOMENDAR
às Prefeituras dos Municípios de Bom Conselho-PE e Terezinha-PE, se
houver necessidade:

I. QUE adotem todas as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis,
visando o cumprimento das normas sanitárias editadas no decreto
número 48.837/2020 e atualizações posteriores quais sejam:

a) Suspensão de eventos de qualquer natureza com o público.

b) Suspensão da aglomeração de pessoas em número superior a 10
(dez), salvo nos casos de atividades essenciais e necessárias, que não
tenha sido suspensa em decorrência da situação de emergência.

c) No caso das atividades excepcionadas no item “b”, devem ser
observadas as recomendações sanitárias, inclusive quanto a
manutenção da distância segura entre pessoas.

d) Proibição da prestação de serviço de moto táxi em todo Estado de
Pernambuco.

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1 -  Registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

2- Expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e Terezinha-
PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se
acatam as determinações aqui contidas;

3- Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4- Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento apoio e controle do banco de dados das atuações
ministeriais;

5- Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.

Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO N. 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da promotora de Justiça com exercício na comarca, no uso de suas
atribuições legais e institucionais, com base nos artigos 127, “caput”, e
129, II, da Constituição da República, no art. 26, inciso VII, da Lei n
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP), combinados, ainda, com o
disposto no art. 5, incisos I, II eI V,c/c art. 6, incisos I e V, da Lei
Complementar Estadual n 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público);

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP n 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP n 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 13/2020 que trata da
adoção de medidas de higienização de supermercados e outros
estabelecimentos de produtos alimentícios, bem como prevenção e
repressão do aumento arbitrário de preço;

CONSIDERANDO que o inciso II do art. 1 e o art. 5 da Lei n 7.347/85,
bem como os arts. 81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor,
combinados com o art. 25, inciso IV, a, da Lei Federal n 8.625/93,
disciplinam caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados ao consumidor, bem como a tutela de
outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



23Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 20 de maio de 2020

Consumo tem por objetivo o respeito dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, de acordo com o art. 4, caput, do Código de
Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos também se
apresenta como um dos direitos básicos do consumidor, na forma do art.
6, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RDC n 216/ 2004 -ANVISA,
a qual dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para
Serviços de Alimentação, estabelecendo procedimentos para serviços
de alimentação, a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do
alimento preparado e serviços de alimentação que realizam algumas
das seguintes atividades: man-pulação, preparação, fracionamento,
armazenamento, distribuição, transporte, exposição venda e entrega de
alimentos preparados ao consumo, tais como cantinas, bufs,
comissarias, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas institucionais,
delicatssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes,
rotisserias e congêneres;

CONSIDERANDO que, em 30/1/2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 3/2/2020, através da
Portaria GM/MS n 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou emergência em saúde pública de importância nacional, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, no caso das atividades essenciais e
necessárias, que no tenham sido suspensas em decorrência da situação
de emergência, devem ser observadas as recomendações sanitárias,
inclusive quanto manutenção da distância segura entre as pessoas,
conforme determina o Decreto n 48.837 de 23 de março 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde do consumidor;

RESOLVE:  RECOMENDAR aos  supermercados  e  ou t ros
estabelecimentos de produtos alimentícios com venda presencial que
cumpram rigorosamente todas as normas sanitárias de controle de
qualidade e segurança dos alimentos, adotando durante a situação de
calamidade pública, as seguintes medidas:

1- Providenciar a colocação de um tapete sanitário na entrada do
estabelecimento com sanitizantes aprovados em legislação e com a
troca/reposição dos produtos a cada 2 horas;

2- Disponibilizar um funcionário devidamente equipado com EPIs na
entrada do estabelecimento orientando os clientes a higienizarem as
mãos com água, sabão e álcool em gel;

3- Disponibilizar a presença de recipientes de álcool gel 70% na porta de
entrada dos estabelecimentos, assegurando que os consumidores ao
adentrarem nas áreas internas estejam com as mãos devidamente
higienizadas;

4- Assegurar que os balcões dos caixas sejam continuamente
higienizados por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

5- Assegurar que os operadores de caixas exerçam as suas atividades
devidamente capacitados para o trabalho, de modo a salvaguardar as
condições adequadas de higiene, para evitar a contaminação cruzada e
comprometimento da segurança dos alimentos, com a utilização
contínua de máscaras de proteção e luvas descartáveis;

6- Adotar as providências para que os funcionários se mantenham
afastados no mínimo 2 metros do cliente na hora do atendimento;

7 -Disponibilizar em cada corredor dos estabelecimentos e no local de
seleção de produtos hortifrutigranjeiros recipientes de álcool gel 70%,
permitindo que os consumidores higienizem as mãos a qualquer
momento para evitar a proliferação da COVID 19;

8- Assegurar que todos os funcionários utilizem todos os equipamentos
de proteção individual, inclusive máscaras de proteção e luvas
descartáveis, exigindo a sua imediata substituição em caso de ausência
de higienização ou deterioração;

9- Disponibilizar lavatório(s), internamente, com a presença de água
corrente, sabonete líquido, álcool gel e papel descartável para a devida
higienização das mãos;

10 -Providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o lixo seja devidamente retirado de recipientes localizados
interna e externamente dos estabelecimentos;

11- Assegurar que os sanitários sejam continuamente higienizados por
profissionais devidamente capacitados e protegidos por equipamentos
de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção e luvas
descartáveis;

12- Providenciar a higienização contínua das maquinetas de cartões de
crédito, antes e depois de sua utilização;

13- Adotar as providências para que o motorista, transportador e o
veículo transportador de alimentos, ao adentrarem nas dependências
dos estabelecimentos, sejam devidamente higienizados, devendo portar
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

14- Assegurar que os equipamentos e os filtros para climatização
estejam conservados, ressaltando que a limpeza dos componentes do
sistema de climatização, a troca de filtros e a manutenção programada e
periódica destes equipamentos devem ser registradas e realizadas
conforme legislação específica e com maior intensidade durante a
pandemia;

15- Providenciar a colocação de sabonete líquido, álcool gel e papel
toalha nas áreas de fatiamento de frios;

16- Assegurar que durante a preparação dos alimentos devem ser
adotadas medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada,
evitando-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus,
semipreparados e prontos para o consumo;

17- assegurar que a área de preparação dos alimentos deve ser
higienizada quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o
término do trabalho, indicando que devem ser tomadas precauções para
impedir a contaminação pelo coronavírus;

18 - providenciar a colocação de sabonete líquido, álcool gel e papel
toalha nas áreas de fatiamento de frios;

19- assegurar que a recepção das matérias-primas, dos ingredientes e
das embalagens deve ser realizada em área
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protegida e limpa, devendo ser adotadas medidas para evitar que esses
insumos contaminem o alimento preparado;

20- assegurar que as matérias-primas, os ingredientes e as embalagens
utilizados para preparação do alimento devem estar em condições
higiênico-sanitárias adequadas e em conformidade com a legislação
específica;

21- assegurar que durante a preparação dos alimentos devem ser
adotadas medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada,
evitando-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus,
semipreparados e prontos para o consumo;

22- que se abstenham de praticar a majoração de preços sem justa
causa, alertando que o descumprimento da legislação constante nesta
recomendação acarretará a responsabilização civil, administrativa e
penal, nos temos dos dispositivos legais supracitados.

Encaminhe-se cópia da presente recomendação:

a) Aos municípios de Bom Conselho e Terezinha, para conhecimento,
registro, divulgação (supermercados e estabelecimentos de produtos
alimentícios com venda presencial) e fiscalização;

b) Às Emissoras de rádio da região, para dar conhecimento desta
recomendação à população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão
denunciar ao Promotor de Justiça local e demais órgãos de fiscalização
a respeito do descumprimento desta recomendação;

c) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento apoio e controle do banco de dados das atuações
ministeriais;

d) Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
preferencialmente por meio eletrônico, para ciência e divulgação entre
as autoridades que o integram;

e) Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial.

Registre-se.

Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO n.º 003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de28.02.2019;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO o teor da RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 16/2020 que
dispõe sobre a impossibilidade dos prefeitos municipais determinarem a
reabertura do comércio local e outros atos administrativos que
contrariem a Lei Federal nº 13.979/2020 e, por consequência, os
Decretos Federal nº 10.282/2020 e Estadual nº 48.809/2020 e suas
alterações;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que, inobstante as tentativas de contenção da
pandemia da CO-VID-19, tem chegado ao conhecimento deste órgão
que alguns prefeitos promovem movimentos de flexibilização, ou até
mesmo de descumprimento, das normas restritivas emanadas das
autoridades sanitárias no âmbito federal e estadual;

CONSIDERANDO que o art. 3°, inciso II, da Lei n° 13.979/20, dispôs
que para o enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, as autoridades
poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, a
medida quarentena, definida pelo mesmo ordenamento como a
“restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens,
contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de
contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a
propagação do coronavírus”;

CONSIDERANDO os termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, originária dos Ministérios da Saúde e da Justiça e
Segurança Pública, na hipótese de serem adotadas pelas autoridades
competentes as medidas emergenciais previstas no incisos I, II, III, V, VI
e VII do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, as pessoas deverão
sujeitar-se ao seu cumprimento vo-untário;

CONSIDERANDO que a Portaria Interministerial n° 5/20 previu ainda
que o servidor público que concorrer para o descumprimento das
medidas previstas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, ficará sujeito à
responsabilização civil, administrativa disciplinar e penal, sem prejuízo
das medidas de reparação de danos materiais caso enseje ônus
financeiro ao Sistema Único de Saúde – SUS;

CONSIDERANDO que a CF/88 estabeleceu competência concorrente
para legislar sobre a proteção e defesa da saúde, reservando, assim, à
União o estabelecimento das normas gerais, deixando aos Estados e
Municípios suplementá-las, sendo que em relação a este último apenas
para atender a situações de interesse local (art. 24, §§ 1° e 2° c/c art.
30, ll);

CONSIDERANDO que a competência concorrente não exime os entes
federativos de disporem de normas sanitárias próprias que se
harmonizem entre si, principalmente quando se destinam ao
enfrentamento de uma pandemia, cabendo à União, repita-se,
estabelecer as normas gerais,  aos Estados e Municípios,
suplementarmente, estabelecerem normas até mais rígidas, sempre
norteados por aspectos técnicos que justifiquem as medidas adotadas
no seu território;

CONSIDERANDO que as regras estaduais em relação às federais
deverão ser necessariamente mais rígidas, ocorrendo o mesmo em
relação aos municípios, cujo padrão e limite serão os
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patamares mínimos fixados pelas legislações estadual e federal, sempre
observando a tecnicidade da medida mais restrita;

CONSIDERANDO que o afrouxamento das normas de quarentena
impostas pelo E-tado de Pernambuco através dos decretos acima
mencionados, sem qualquer estudo técnico, poderá colocar em risco o
sucesso das ações de enfrentamento da pandemia, vindo a provocar
não só a falência do sistema de saúde pernambucano, como muitas
vidas perdidas;

CONSIDERANDO que o afrouxamento das normas de quarentena antes
referidas podem ensejar as condutas penais previstas no art. 1º XIV, do
Decreto Lei 201/67 (negar execução a lei federal, estadual ou municipal,
ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da
impossibilidade, por escrito, à autoridade competente) e art. 268 do
Código Penal (infringir determinação do poder público, destinada a
impedir introdução ou propagação de doença contagio-sa);

CONSIDERANDO, ainda, que a administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92 traz em seu Capítulo II rol
exemplificativo de condutas que ensejam a aplicação das sanções
previstas naquela legislação, especialmente ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da administração pública,
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições (art. 11);

CONSIDERANDO, que o descumpr imento das normat ivas
supramencionada, poderá ensejar o enquadramento nas disposições
contidas na referida Lei de Improbidade Administrativa, com a
consequente aplicação das sanções previstas no seu artigo 12, III, in
verbis: “na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três
a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da
remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.”

RESOLVE RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos
Municipais de Bom Conselho-PE e Terezinha-PE: QUE se abstenham
de autorizar a reabertura do comércio local, bem como de efetivar
qualquer outro ato administrativo ou normativo de cunho sanitário que
contrarie as normas federal e estadual, notadamente as medidas de
quarentena já impostas pelo Estado de Pernambuco, ou no caso de já
terem sido editadas que sejam revogadas, sob pena de restar(em)
configurada(s):

a) a hipótese de INTERVENÇÃO ESTADUAL, prevista no art. 91, IV,
alíneas "b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução
de lei ou ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da
pessoa humana), de atribuição desta Procuradoria Geral de Justiça, na
forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de
Pernambuco, mediante representação ao Tribunal de Justiça;

b) as condutas penais previstas no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 e
art. 268 do Código Penal, antes referidas, de

atribuição desta Procuradoria Geral de Justiça, na forma do art. 10, inc.
IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I, alínea "a", da
Constituição de Pernambuco;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1 -  Registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

2- Expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e Terezinha-
PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se
acatam as determinações aqui contidas. A presente recomendação
constitui instrumento para a fixação do dolo do agente público para
eventual responsabilização por ato de improbidade administrativa;

3- Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4- Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento apoio e controle do banco de dados das atuações
ministeriais;

5- Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.

Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020

Referência: Estruturação emergencial do exercício das competências
municipais relacionadas a sepultamentos em face da COVID19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio de sua
Representante in fine assinada, com fulcro nos artigos 129, III e VI, da
CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº
8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27.02.2019,
publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO o reconhecimento, pela Assembleia Legislativa, da
existência de situação emergencial caracterizada como estado de
calamidade pública, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da
pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de que os municípios envidem todos
os esforços no enfrentamento da COVID-19, notadamente em razão do
estado de calamidade pública declarado pelo
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Decreto n° 48.833, de 20 de março de 2020, para o que se apresenta
essencial a elaboração, a execução e o acompanhamento de planos de
emergência para atendimento às necessidades municipais nas mais
diversas esferas atingidas pelo evento;

CONSIDERANDO as evidências de que a pandemia implica pressões
significativa sobre os serviços funerários amplamente considerados,
demandando planejamento, execução e controles de providências
necessárias a impedir a ocorrência de colapso no sistema de
sepultamentos;

CONSIDERANDO que para a execução dessas medidas, a
administração direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a
obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para
a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em situação
de Estado de Calamidade Pública;

CONSIDERANDO que, na consecução do retromencionado princípio,
constitui dever jurídico dos gestores empregar a medida (legal, ética,
impessoal e transparente) mais razoável e proporcional para obter o
resultado de interesse público expresso ou implícito na lei a ele
aplicável, conforme bem pontuado por Marino Pazzaglini Filho (in Lei de
Improbidade Administrativa comentada, Atlas, Sexta Edição);

CONSIDERANDO, por outro lado, que o princípio da impessoalidade
exige do agente público comportamento sempre objetivo, neutro e
imparcial, imune aos liames de caráter pessoal e subjetivo;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exigirá dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de combate a COVID-19;

CONSIDERANDO que há perspectivas concretas de verificação de
óbitos em volume superior à média usual de ocorrências nos diversos
municípios, com reflexos sobre os serviços funerários em geral,
englobando desde a questão do traslado dos corpos até a pertinente
aos sepultamentos em específico;

CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar que os cemitérios
municipais tenham capacidade suficiente para a realização dos
sepultamentos havidos durante a pandemia, tanto no que concerne aos
volumes nos dias de maior incidência quanto no quantitativo total de
óbitos;
CONSIDERANDO a possibilidade de maior ocorrência de óbitos em
residências e em vias públicas, reclamando atuação dos serviços
municipais;

CONSIDERANDO o aumento das necessidades de assistência social
nos municípios, notadamente no que concerne aos auxílios para
traslado e sepultamento de corpos, englobando inclusive munícipes que
tenham sofrido recente e significativa redução da capacidade financeira
em face mesmo da pandemia em curso e das medidas restritivas a ela
relacionadas;

CONSIDERANDO as evidências de que os cadáveres humanos podem
servir de vetores de transmissão da COVID-19 e a consequente
necessidade de serem adotadas medidas concretas para agilização dos
respectivos sepultamentos e que sejam eles realizados em condições
adequadas de segurança, relativamente aos trabalhadores envolvidos e
para a população em geral;

CONSIDERANDO que, em tempo de pandemia comunitária e ante o
vertiginoso aumento no número de óbitos, existe a possibilidade de
sepultamentos coletivos em que, realizados apenas com Atestado do
óbito, não se proceda à certificação do óbito em cartório.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos dos
Municípios de Bom Conselho e Terezinha, com base no art. 29, inciso X,
e art. 129, inciso I, da Constituição da República que, além das ações já
realizadas para atendimento, no campo funerário, aos possíveis casos
de COVID 19:
a)divulguem e façam observar, no campo municipal, as regras legais e
as orientações específicas dos governos federal e estadual relacionadas
à atestação de óbito, ao traslado de corpos e aos sepultamentos,
assegurando rapidez e segurança em todo o processo;

b)elaborem planejamento específico para o período de pandemia que
contemple as necessidades de transporte, manejo e sepultamento de
corpos e as demandas acrescidas de assistência social, dentre outras
providências, correspondentes ao porte populacional do município,
ampliando a capacidade de atendimento das áreas envolvidas;

c)para elaboração do planejamento referido, verifiquem as necessidades
de providências urgentes, considerando inclusive:

I - a média de sepultamentos para o período do ano antes da pandemia;
II - a perspectiva de óbitos para o município em face da pandemia,
considerando as pro-eções disponíveis;
III - a quantidade de profissionais envolvidos nas atividades de
sepultamento;
IV - as providências a serem adotadas em caso de adoecimento destes
profissionais;
V - a disponibilidade atual de espaços (covas ou gavetas) adequados
para os sepultamentos;
VI - a infraestrutura necessária para funcionamento ininterrupto dos
locais de sepultamento;
VI I- as regras locais de concessão de auxílio material para
sepultamentos.

d)adotem providências urgentes de expansão dos cemitérios municipais
na hipótese de haver, em face dos levantamentos realizados e da
população local, a perspectiva de insuficiência, imediata ou em futuro
próximo, de vagas para sepultamento no município;
e)façam respeitar a orientação sanitária de não haver velórios em caso
de falecimento ocasionado pela covid-19 ou suspeito de haver sido
causado pela infecção;

f)adotem todas as providências necessárias a que, nas hipóteses de
morte por covid-19 ou suspeita de vinculação à doença, os
sepultamentos ocorram no menor espaço de tempo possível;

g)tanto quanto possível, adotem providências para que os cemitérios
recebam, em local adequado e especificamente destinado ao efeito,
cadáveres durante as vinte e quatro horas do dia e, se possível,
realizem sepultamentos em horário estendido;

h)assegurem-se de que os profissionais envolvidos no manejo de corpos
e sepultamentos estejam devidamente capacitados para a observância
das regras de segurança próprias;

i)designem especificamente o serviço municipal e os servidores
competentes para as atividades de certificação de óbitos e de emissão
das declarações de óbito, necessárias aos sepultamentos, garantindo
que a atividade seja realizável
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durante todo o dia;

j)adotem as medidas necessárias a que o serviço de traslado de
cadáveres que se encontrem em residências ou vias públicas seja
disponibilizado sem interrupção durante todo o dia;

k)revisem as normatizações e os procedimentos de concessão de apoio
material à população necessitada no que toca aos sepultamentos, com
vistas a simplificar e agilizar os procedimentos, sem prejuízo da
observância dos requisitos legais específicos e do controle na realização
das despesas respectivas;

l) revisem os contratos relativos a serviços funerários identificando, com
relação aos respectivos objetos e quantitativos, o seguinte:

I - aqueles que serão excluídos ou alterados, à vista das circunstâncias
próprias da pandemia, a exemplo da realização de velórios;
II -  aqueles necessários à inclusão para atendimento às demandas
pontuais originadas pela situação emergencial;
III - aqueles que possibilitam redimensionamento, diante da necessidade
de readequar o seu escopo.

m)orientem os serviços sociais para a prestação de atendimento
especial aos familiares das pessoas falecidas, provendo-os de todas as
informações necessárias e assegurando o respeito ao momento de luto;
n)Que a administração dos cemitérios, por sua administração, caso
sepulte apenas com a declaração do óbito, sem a guia de sepultamento.
comunique ao cartório Civil da cidade, no prazo máximo de 72 horas, o
respectivo óbito, para, caso a funerária não o tenha feito, não se perca o
controle e a legalização do óbito, fato que poderá gerar o indevido
pagamento de auxílios emergenciais, bolsa família e pensões.

II – DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

a) registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

b) expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e Terezinha-PE,
encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a esta Promotoria de Justiça se
acata as determinações aqui contidas;
c) comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

d) decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

e) comunique-se ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento, apoio e controle de banco de dados das atuações
ministeriais apresentadas pelas respectivas promotorias de Justiça.

Registre-se.
Publique-se.
Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO n.º 005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de28.02.2019;

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 18/2020 que trata da
estruturação da rede municipal de saúde e adoção de providências
urgentes para leitos de retaguarda – COVID19;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, sendo certo que
a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a situação de calamidade pública imposta ao Estado
de Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, que tem
provocado a nível mundial o esgotamento dos sistemas de saúde;

CONSIDERANDO a estimativa de que 20% (vinte por cento) dos casos
graves da COVID-19 demandarão acesso à rede hospitalar;

CONSIDERANDO a estimativa de que 5% (cinco por cento) dos
infectados precisarão acessar leitos de tratamento intensivo, e que a
taxa de ocupação dos leitos de UTI no SUS já é da ordem de 95% para
atenção aos pacientes críticos, o que torna imprescindível a ampliação
emergencial de leitos novos de UTI para atender essa extraordinária
demanda;

CONSIDERANDO o reconhecimento, pela Assembleia Legislativa, da
existência de situação emergencial caracterizada como estado de
calamidade pública, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da
pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO que o SUS é um sistema interfederativo, com
responsabilidades partilhadas, e, que todas as regiões de saúde devem
garantir o máximo de resolutividade para o atendimento das
necessidades geradas pela pandemia;

CONSIDERANDO que até a presente data, as autoridades sanitárias do
Estado de Pernambuco, editaram várias normas voltadas ao
enfrentamento da pandemia do coronavírus (CO-VID-19), dentre elas o
Plano de Contingência Estadual, que prevê a ampliação do número de
leitos de internação com isolamento e leitos de UTI com isolamento para
casos graves; a aquisição de insumos e equipamentos para as unidades
da rede estadual de saúde, necessários para o atendimento de
pacientes suspeitos para infecção humana pelo 2019 nCoV; ampliação
da oferta de leitos de terapia intensiva e leitos de enfermaria em outros
serviços de saúde para o atendimento dos casos de SG, SRAG e da
infecção humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV); requisição de
bens e insumos, dentre várias outras medidas que vem sendo adotadas
no enfrentamento da COVID-19;
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CONSIDERANDO que para o enfrentamento de uma pandemia, devem
ser utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto
de baixa, média, com também de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a estatística epidemiológica mundial demonstra
que muitos pacientes diagnosticados com o coronavírus, podem ser
atendidos por unidades de saúde de menor complexidade, fluxo este
que garante vaga nos leitos de referência e UTI, para o atendimento dos
casos mais graves da doença;

CONSIDERANDO que o CONASEMS – Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de Saúde - emitiu Nota Técnica recomendando
aos municípios um “conjunto de medidas que devem ser tomadas na
perspectiva, tanto da contenção da epidemia, como da reorganização e
ajuste da assistência para esse momento crítico que atravessamos”,
sugerindo “que essas medidas componham um “Plano Municipal para o
Enfrentamento da Epidemia de Coronavírus”;

CONSIDERANDO que dentre as medidas recomendadas pelo
CONASEMS na relação dos municípios com a região, há previsão para
a construção de um plano de enfrentamento regional contendo
organização do fluxo dos hospitais da região, regulação e transporte
sanitário;

CONSIDERANDO a necessidade de que os municípios envidem todos
os esforços no enfrentamento da COVID-19, notadamente em razão do
estado de calamidade pública declarado pelo Decreto n° 48.833, de 20
de março de 2020, não só executando os Planos de Contingência
Municipais, cuja elaboração já foi objeto da Recomendação PGJ nº
03/2020, de 16 de março de 2020, como também colaborando com o
Estado nos casos menos graves provocados pela COVID-19;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria MS-GM nº 395, de 16 de
março de 2020, que estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade - MAC, a ser disponibilizado aos Estados e Distrito
Federal, destinados às ações de saúde para o enfrentamento do
oronavírus - COVID 19, tocando ao Estado de Pernambuco o valor de
R$ 19.301.208,00 (dezenove milhões, trezentos e um mil, duzentos e
oito centavos);

CONSIDERANDO que de acordo com a Resolução CIB-PE n° 5.275, de
24 de março de 2020, foi deliberado que o recurso de custeio definido
pela Portaria MS-GM n° 395/20 será integralmente transferido aos
municípios pernambucanos, na ordem de R$ 2,00 (dois reais) per capita,
segundo projeção do IBGE para 2020;

CONSIDERANDO a Nota Técnica SES/PE nº 01/2020, de 31 de janeiro
de 2020; o Plano de Contingência para infecção pelo Coronavírus
(COVID-19) - PE - Versão 2, de 06 de fevereiro de 2020; a Nota Técnica
SES/PE nº 04/2020, de 20 de março de 2020, que retrata a atualização
2 da estratégia assistencial e vigilância na epidemia COVID-19; a Nota
Técnica Conjunta SES/PE – COSEMS-PE nº 001, de 21 de Março de
2020, que trata da atenção à saúde em situação pandêmica COVID-19;

CONSIDERANDO que muitas pessoas deverão ser atendidas em
unidades municipais de saúde, em razão da menor gravidade dos
casos, o que necessitará de estruturas assistenciais menos complexas,
mas não menos eficientes, diante da conjuntura pandêmica vivenciada;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública, verificando-se a necessidade de ampliar a rede
assistencial à saúde pernambucana no enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que para a execução dessas medidas, a

administração direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a
obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para
a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em situação
de Estado de Calamidade Pública;

CONSIDERANDO que, na consecução do retromencionado princípio,
constitui dever jurídico dos gestores empregar a medida (legal, ética,
impessoal e transparente) mais razoável e proporcional para obter o
resultado de interesse público expresso ou implícito na lei a ele
aplicável, conforme bem pontuado por Marino Pazzaglini Filho (in Lei de
Improbidade Administrativa comentada, Atlas, Sexta Edição);

CONSIDERANDO, por outro lado, que o princípio da impessoalidade
exige do agente público comportamento sempre objetivo, neutro e
imparcial, imune aos l iames de caráter pessoal e subjetivo;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exigirá dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de combate a COVID-19;

CONSIDERANDO que as ações decorrentes da emergência de saúde
pública de importância internacional, ocasionadas pela pandemia da
COVID-19, requerem, por parte dos agentes públicos, a adoção de
medidas cujas previsões orçamentárias ou provisões financeiras
ordinariamente não podem atender;

RESOLVE RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos
Municipais de Bom Conselho-PE e Terezinha-PE, com base no art. 29,
inciso X, e art. 129, inciso I, da Constituição da República que, além das
ações já realizadas para atendimento aos possíveis casos de COVID 19:

a) elaborem seus Planos de Contingência Municipais, em consonância
com os planos nacional e estadual, inclusive para permitir o recebimento
de recursos previstos na Portaria nº 395 do Ministério da Saúde, de 16
de março de 2020.

b) adotem providências direcionadas à execução dos respectivos Planos
de Contingência Municipais, através das suas Secretarias Municipais de
Saúde e de Assistência Social, voltadas para o cenário epidemiológico
atual, visando a execução de serviços e recursos direcionados à
atenção integral das pessoas diagnosticadas com a COVID-19, que
necessitem de acolhimento em unidades de saúde de baixa, média e
alta complexidade, de âmbito local ou regional, correspondentes ao
porte populacional do seu município, tais como leitos de retaguarda,
enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção social, hospitais
de campanha, leitos de assistência crítica, ampliando a capacidade de
atendimento hospitalar e garantindo a suspensão criteriosa das
internações e procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios
ou contratados pelo SUS, dentre outras providências;

c) aprovem normativas próprias que permitam a convocação dos
profissionais que trabalhem em regime ambulatorial para reforçarem a
atenção hospitalar da rede própria, e, sendo necessário, nas unidades
regionais de saúde do Estado;

d) organizem as ações e serviços para o atendimento dos casos da
COVID-19,  segundo parâmetros def in idos pela SES-PE e
correspondentes ao porte populacional do cada munic-pio, garantindo o
pleno funcionamento do SAMU 24h para todos os municípios da I e II
Macrorregião de Saúde, devendo os municípios da III e IV Macrorregião
de Saúde garantirem a
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transferência dos casos de SRAG através do transporte sanitário
adequado;

e) priorizem e implementem ações destinadas ao combate da COVID-
19, devendo, em especial:

e.1) diante da importância do Planejamento Municipal, realizarem a
revisão do plano de contratações, identificando, com relação aos objetos
contratuais, o seguinte: 1) aqueles que serão excluídos ou adiados, em
vista do contingenciamento dos gastos públicos e da redução e sus-
ensão de atividades em setores determinados, inclusive com
possibilidade de adiamento de sessão pública de licitação; 2) aqueles
necessários à inclusão para atendimento às demandas pontuais
originadas pela situação emergencial; 3) aqueles que possibilitam
redimensionamento, diante da necessidade de readequar o escopo do
objeto para o atendimento às determinações dos órgãos de saúde;

e.2) diante da possibilidade de edição de decreto municipal declarando
situação de calamidade pública, possibilitando, dentre outras medidas, a
dispensa de licitação ou suspensão da execução de contrato referente a
áreas outras que não tenham relação com o combate da COVID-19:

e.3) aqueles necessários à inclusão para atendimento às demandas
pontuais originadas pela situação emergencial;

e.4) aqueles que possibil itam redimensionamento, diante da
necessidade de readequar o escopo do objeto para o atendimento às
determinações dos órgãos de saúde;

f) mantenham a atenção primária funcionando plenamente;

g) mantenham as unidades de pronto atendimento, policlínicas e
hospitais de pequeno porte com atendimento 24hs e em pleno
funcionamento;

h) caso disponham de hospitais de pequeno porte e/ou unidades mistas,
procederem, quando necessário, com o internamento dos casos de
síndrome gripal, priorizando pacientes com maior condição de
vulnerabilidade, bem como realizarem o primeiro atendimento da
Síndrome Respiratória Aguda Grave, com contato subsequente com a
central de leitos do Estado;

i) Diante da possibilidade de edição de decreto municipal declarando
situação de calamidade pública, possibilitando, dentre outras medidas, a
dispensa de licitação fundada no art. 24, inc. IV da Lei Federal
8.666/1.993, cumprem observar: 1) O art. 4º da Lei Federal
13.979/2020, que cria autorização temporária para dispensa de licitação
“para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus”, respeitada a transparência
com a disponibilização de informações de contratações; 2) A
contratação direta com fundamento na Lei 13.979/2020 ou em decretos
estaduais ou municipais, para atender às medidas da COVID- 19, deve
se amoldar exatamente na situação de dispensa e requer planejamento
mínimo e avaliação de mercado; 3) É fundamental a motivação, pela
Administração, de que a contratação que se pretende fazer por dispensa
de licitação se amolde exatamente na hipótese da dispensa por situação
emergencial;

j) Diante da previsão legal contida no artigo 5º, inciso III, da LRF, que a
eventual utilização da reserva de contingência para a abertura de
créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários) somente
seja direcionada para os fins de atendimento à situação de emergência
de saúde pública de importância internacional COVID-19 (aquisição de
bens serviços e insumos);

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1 -  Registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

2- Expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e Terezinha-
PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se
acatam as determinações aqui contidas. A presente recomendação
constitui instrumento para a fixação do dolo do agente público para
eventual responsabilização por ato de improbidade administrativa;

3- Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4- Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento apoio e controle do banco de dados das atuações
ministeriais;

5- Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.

Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 06/2020

Referência: Atuação nas feiras livres.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio de sua
Representante in fine assinada, com fulcro nos artigos 129, III e VI, da
CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº
8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27.02.2019,
publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no art. 196 da Constituição: “a saúde é
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do art. 1 e art. 5º da Lei nº
7.347/ 85, bem como nos, arts. 81 e 82 do Código de Defesa
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do Consumidor;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19) e que no art. 6 do Decreto 48.832 de 19.3.2020
permite a atuação das feiras livres;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

RESOLVE:

I - RECOMENDAR, sem caráter vinculante, o seguinte:

1. Que os prefeitos dos municípios de Bom Conselho e Terezinha
adotem providências para disciplinar as feiras livres dos municípios de
forma a assegurar as medidas higiênicas necessárias à prevenção da
Covid 19 a seguir descritas:

1.1. disponibilizar em cada banca da feira, álcool gel 70%, permitindo
que os consumidores higienizem as mãos;

1.2. adotar providências para que os funcionários e consumidores
mantenham a distância mínima de segurança de um metro e meio;

1.3. assegurar que todos os feirantes utilizem equipamentos de proteção
individual;

1.4. providenciar para que os utensílios necessários ao exercício das
atividades sejam devidamente higienizados com produtos específicos a
garantir a devida higienização;

1.5. providenciar a higienização contínua das maquinetas de cartões de
crédito, assegurando a presença de álcool gel 70% para utilização antes
e depois de sua utilização;

1.6. assegurar que todas as bancas sejam continuamente higienizadas.

II – DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

a) registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

b) expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e

Terezinha-PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a esta Promotoria de
Justiça se acata as determinações aqui contidas;

c) A Vigilâncias Sanitárias e Epidemiológicas dos municípios de Bom
Conselho e Terezinha, para que fiscalizem o cumprimento da presente
Recomendação pelos feirantes;

d) comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

e) decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

f) comunique-se ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento, apoio e controle de banco de dados das atuações
ministeriais apresentadas pelas respectivas promotorias de Justiça.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 07/2020

REFERÊNCIA: Adoção de medidas para reduzir os riscos da Covid-19
nas agências bancárias do Estado de Pernambuco.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio de sua
Representante in fine assinada, com fulcro nos artigos 129, III e VI, da
CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº
8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27.02.2019,
publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 164/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, conforme disposto no inciso XXXII, do artigo 5º,
e no inciso V, do artigo 170, ambos da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, de acordo com o art. 4º, caput, do Código de
Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que o inciso II do art. 1º e o art. 5º da Lei nº 7.347/85,
bem como os arts. 81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor,
combinados com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº 8.625/93,
disciplinam caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados ao consumidor, bem como a tutela de
outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos também se
apresentam como um dos direitos básicos do consumidor, na forma do
art. 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor;
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CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
à disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção pelo Coronavírus;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber: Decreto nº 48.809/ 2020, Decreto n°
48.822 /2020, Decreto n° 48.830/2020, Decreto n° 48.832/2020, Decreto
n° 48.833/ 2020, Decreto n° 48.834/ 2020 e Decreto n° 48.837 /2020,
dentre outros;

CONSIDERANDO que, no caso das atividades essenciais e
necessárias, que não tenham sido suspensas em decorrência da
situação de emergência, devem ser observadas as recomendações
sanitárias, inclusive quanto à manutenção da distância segura entre as
pessoas, conforme determina o Decreto n° 48.837 de 23 de março 2020;

CONSIDERANDO que o Decreto estadual nº 48.881, de 03 de abril de
2020, estabelece que o funcionamento das agências bancárias e casas
lotéricas no Estado de Pernambuco devem observar, na organização
das filas, a manutenção de distância mínima de um metro entre os
clientes em atendimento, inclusive aqueles que aguardam na parte
externa das agências, devendo-se utilizar sinalização disciplinadora;

CONSIDERANDO que o aumento exponencial do número de casos de
Coronavírus no Brasil e, em especial, no Estado de Pernambuco,
demanda um controle contínuo, rígido e eficiente das condições
sanitárias dos estabelecimentos bancários e congêneres para
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
dos usuários do sistema bancário;

CONSIDERANDO que, notadamente nos primeiros dias do mês se
observa uma quantidade expressiva de pessoas nas filas das agências
bancárias em busca do recebimento de aposentadorias, pensões e
demais benefícios assistências;

CONSIDERANDO que, houve um aumento de pessoas que procuram
as agências bancárias, em virtude do Auxílio Emergencial determinado
pelo Governo Federal em decorrência da atual pandemia de
Coranavírus;

CONSIDERANDO que no exercício de suas atividades, o Ministério
Público poderá expedir RECOMENDAÇÕES para a adoção de
providências que visem, dentre outros objetivos prevenir, corrigir ou
reprimir danos;

RESOLVE:

I - RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos dos
Municípios de Bom Conselho e Terezinha que fiscalizem, por meio das
Vigilâncias Sanitárias e Epidemiológicas dos

municípios, se estão sendo cumpridas as normas determinadas para a
FEBRABAN-FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS, quais sejam:

1- proceder e efetuar os referidos pagamentos, reduzindo, sempre, a
possibilidade exponencial de contaminação pela proximidade das
pessoas nas filas;

2- higienizar previamente todos os ambientes de circulação, observando
rigorosamente todas as normas sanitárias, visando minimizar a
transmissão do Coronavírus nos bancos e loterias;

3- aumentar o maio número possível de colaboradores para auxiliar o
consumidor, visando reduzir o máximo que puder o tempo de
permanência nas filas do interior, autoatendimento e parte externa das
agências, observando sempre a distância regulamentar;

4- Providenciar a inserção, na tela inicial dos terminais eletrônicos de um
passo a passo autodidata esclarecendo o consumidor sobre como
utilizar o terminal, visando agilizar o atendimento;

5 – Providenciar a afixação de cartazes nas salas dos terminais
eletrônicos com informações claras e objetivas esclarecendo o
consumidor sobre a utilização dos caixas eletrônicos

II – DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

a) registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

b) expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e Terezinha-PE,
encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a esta Promotoria de Justiça se
acata as determinações aqui contidas;

c) A Vigilâncias Sanitárias e Epidemiológicas dos municípios de Bom
Conselho e Terezinha, para que fiscalizem o cumprimento da presente
Recomendação pelos agências bancárias e loterias;

d) comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

e) decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

f) comunique-se ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento, apoio e controle de banco de dados das atuações
ministeriais apresentadas pelas respectivas promotorias de Justiça.

Registre-se.
Publique-se.
Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO n.º 008/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea
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"a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a publicação pelo Ministério da Saúde da NOTA
TÉCNICA Nº 6/2020-COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa
sobre a ATENÇÃO ÀS GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO
SARS-COV-2, pontuando que nos serviços de saúde em geral e,
portanto, também na atenção pré-natal e maternidades, deve ser
instituída uma triagem de sintomas respiratórios e fatores de risco;

CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
tiveram aborto ou perda fetal)”;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;

CONSIDERANDO a publicação do PROTOCOLO DE ATENDIMENTO
DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO SUSPEITA OU
CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO DE ALMEIDA –
ISEA, elaborado por Melania Amorim e contando com a participação de
Thaise Villarim e Adriana Melo, revisado pelo Diretor Clínico do ISEA,
Antônio Henriques de França Neto, atualização e revisão de Melania
Amorim;

CONSIDERANDO que referido Protocolo elaborado pela Doutora
Melania Amorim, médica obstetra e epidemiologista com doutorado e
pós-doutorado em Ginecologia e Obstetrícia e Saúde Reprodutiva,
baseia-se nas mais recentes evidências científicas, elaborado “com o
intuito de garantir a melhor assistência baseada em evidências ao
binômio mãe-bebê, e, ao mesmo tempo, reduzir a disseminação da
doença entre pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art. 5º, III;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que
estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto

na Lei nº 13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação MS nº 01/2017, que
dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, dentre eles:
art. 2º.  “toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados
e organizados para garantia da promoção, prevenção, proteção,
t ra tamento e  recuperação da saúde (…) o  acesso será
preferencialmente nos serviços de atenção básica integrados por
centros de saúde, postos de saúde, unidades de saúde da família e
unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa”;
(…); art. 3º. “toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no
tempo certo para resolver o seu problema de saúde. (…) é direito da
pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e
com garantia de continuidade do tratamento”; art. 4º. “toda pessoa tem
direito ao atendimento humanizado e acolhedor, realizado por
profissionais qualificados, em ambiente limpo, confortável e acessível a
todos”; dentre outros;

CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATA-SUS, etc.) como fundamento para identificar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de todas as medidas para
a contenção da expansão da COVID-19, em especial quanto ao grupo
de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;

RESOLVE RECOMENDAR: Aos Prefeitos dos Municípios de Bom
Conselho-PE e Te-rezinha-PE e aos respectivos Secretários Municipais
de Saúde, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal, administrativa e de natureza sanitária acima referidas, além de
outras com estas convergentes:

a) A pronta adoção de providências para a elaboração e aplicação de
Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado para
o cenário epidemiológico local, visando à redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações
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do Ministério da Saúde e da SES/PE, incluindo: Protocolo de
atendimento durante as consultas e exames pré-natais, de modo a
reduzir o risco de contágio; Disposição dos serviços e recursos voltados
à prevenção, ao cuidado e à correta informação deste grupo
populacional, acerca da atual situação da enfermidade no âmbito do
município de Brejão, devendo receber orientações específicas sobre
ISOLAMENTO SOCIAL; Diminuição do contato das gestantes e
puérperas com outras pessoas e profissionais durante o atendimento
pré-natal, reduzindo tais contatos aos estritamente necessários, com a
garantia de realização das consultas e exames indispensáveis;
Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas das
Unidades de Saúde, com a garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;
Disponibilização de contato telefônico direto e/ou outros meios remotos
de comunicação às gestantes, para otimizar o comparecimento à
Unidade de Saúde;

b) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção básica,
em especial na atenção ao pré-natal, para que atuem em face do
coronavírus quanto ao grupo de risco de gestantes e puérperas,
buscando, para tanto, sempre que necessário, auxílio técnico das
respectivas Regionais de Saúde;

c) A fiscalização pelos Municípios das adoções de medidas equivalentes
pelos serviços de atenção obstétrica SUS, conveniados e privados, com
atuações nos Municípios;

d) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção materno-
infantil, desde a recepção, em especial na atenção ao pré-natal, parto e
pós-parto, para que atuem de acordo com o protocolo institucional, em
face do novo coronavírus.

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1 -  Registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

2- Expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e Terezinha-
PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se
acatam as determinações aqui contidas. A presente recomendação
constitui instrumento para a fixação do dolo do agente público para
eventual responsabilização por ato de improbidade administrativa;

3- Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4 – Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento apoio e controle do banco de dados das atuações
ministeriais;

5- Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BOM CONSELHO –
TEREZINHA

RECOMENDAÇÃO n.º 009/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei

Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução
RES-CSMP nº 03/2019, de 27.02.2019, publ icada no DOE
de28.02.2019;

CONSIDERANDO o ter da RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 24/2020 que
trata do uso de máscaras e estímulo à produção desses insumos pelas
empresas integrantes do polo de confecção e microempresas locais.

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no art. 196 da Constituição: “a saúde é
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do art. 1 e art. 5º da Lei nº
7.347/ 85, bem como nos, arts. 81 e 82 do Código de Defesa do
Consumidor, CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de
2020, estabeleceu que “os órgãos públicos estaduais e os
estabelecimentos privados, que estejam autorizados a funcionar de
forma presencial, ficam obrigados a exigir o uso de máscaras, mesmo
que artesanais, pelos seus servidores, empregados e colaboradores,
enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública, devendo fornecê-
las”;

CONSIDERANDO que no mesmo ato normativo restou recomendado “o
uso de máscara, mesmo que artesanal, pela população em geral, no
território do Estado de Pernambuco, notadamente pelas pessoas que
tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas para exercer
atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais, inclusive quando
se utilizem do transporte público”;

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico foi incumbida de articular e coordenar “rede de atuação
colaborativa entre cidadãos, empresas, sobretudo as integrantes do polo
de confecções do Estado, e entidades da sociedade civil, para incentivar
a produção, a distribuição e a entrega de máscaras, mesmo que
artesanais, para a população”;
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CONSIDERANDO a existência de vários estabelecimentos do ramo de
confecção no Estado de Pernambuco, que devem ser estimuladas a
voltar parte das suas atividades à fabricação de máscaras caseiras e
outros insumos que podem ser utilizados no enfrentamento da pandemia
da COVID-19;

CONSIDERANDO que, recentemente, a Organização Mundial de Saúde
– OMS passou a recomendar o uso comunitário das máscaras, como
medida destinada a diminuir o risco de contaminação, tendo sido
seguida, nos planos nacional e regional, pelo Ministério da Saúde e pelo
comitê científico do Consórcio Nordeste, estimulando um fenômeno
mundial em razão da escassez desse insumo, tendo, inclusive, lançado
um manual que indica como a população pode fazer para garantir essa
fabricação;

RESOLVE RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos
Municipais de Bom Conselho-PE e Terezinha-PE: que efetivem o
cumprimento do Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de 2020, e
suas atualizações, adotando, em especial, as seguintes providências: a)
Garantam que os servidores públicos, empregados e colaboradores dos
estabelecimentos privados que estejam autorizados a funcionar durante
o período de quarentena, tenham acesso às máscaras, mesmo que
artesanais, que deverão ser fornecidas pelos órgãos e empresas; b)
Estimulem junto à sociedade civil organizada o uso de máscara, mesmo
que artesanal, notadamente pelas pessoas que tenham de sair de casa
e circular pelas vias públicas para exercer atividades ou adquirir
produtos ou serviços essenciais, inclusive quando se utilizarem do
transporte público; c) Estimulem as empresas do polo de confecções
localizadas nos respectivos municípios a voltarem parte das suas
atividades à fabricação de máscaras caseiras e outros insumos que
podem ser utilizados no enfrentamento da COVID-19.

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1 -  Registre-se a presente Recomendação no sistema Arquimedes;

2- Expeça-se ofício às Prefeituras de Bom Conselho-PE e Terezinha-
PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se
acatam as determinações aqui contidas.

3- Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4- Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Defesa do Patrimônio Público, Saúde e Cidadania, para fins de
conhecimento apoio e controle do banco de dados das atuações
ministeriais;

5- Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.

Cumpra-se.

Bom Conselho, 15 de maio de 2020.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

Ref.: Autos MPF/PRPE n. 1.26.000.001287/2020-85

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVACONJUNTA MPF-MPPE Nº
12/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da Procuradora da
República Mabel Seixas Menge e do Procurador da República Edson
Virgínio Cavalcante Júnior, e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por meio do 12o Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, Ricardo Van Der Linden de Vasconcellos Coelho,
e do 13o Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, Ivo
Pereira de Lima, com a assistência do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio
Histórico e Cultural, por meio do seu Promotor de Justiça Coordenador,
André Felipe Barbosa de Menezes;

Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o Ministério Público tem como funções institucionais
a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, nos termos dos arts. 127, caput, e 129, II e VI, da
Constituição da República;

Considerando que, conforme o art. 129, II, da Constituição da República,
é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia;

Considerando que cabe ao Ministério Público a expedição de
recomendações, visando à melhoria dos serviços de relevância pública,
bem como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe
cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências
cabíveis;

Considerando a previsão contida no artigo 5º, § 5º, da Lei Federal
7.347/85, de possibilidade de atuação conjunta e litisconsórcio do
Ministério Público Federal e Ministério Público Estadual para a defesa
do meio ambiente;

Considerando que o art. 225 da Constituição da República estabelece
que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações, de modo que o direito
constitucional ao meio ambiente equilibrado implica, necessariamente,
no correlato dever fundamental de atuação protetiva do meio ambiente
pelos órgãos públicos;

Considerando que o artigo 23, inciso VII, dispõe sobre a competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
para a preservação das florestas, da fauna e da flora;

Considerando o conceito de área rural consolidada trazido pela Lei
Federal 12.651/2012 para as Áreas de Preservação Permanente e
Reservas Legais situadas em imóveis rurais, e que foram desmatadas e
objeto de ocupação antrópica anteriormente à data de 22 de julho de
2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris,
admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio)1 ;

Considerando que a Mata Atlântica foi elevada pelo artigo 225, § 4o, da
Constituição da República, ao status de patrimônio nacional, assim
como se dispôs que a sua utilização apenas pode ocorrer, na forma da
lei, dentro de condições que
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assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso
dos recursos naturais;

Considerando que o bioma Mata Atlântica apresenta alto índice de
biodiversidade da flora e da fauna: “(...) as projeções são de que possua
cerca de 20.000 espécies de plantas, ou seja, entre 33% e 36% das
existentes no País. Em relação à fauna os levantamentos indicam que a
Mata Atlântica abriga 849 espécies de aves, 370 espécies de anfíbios,
200 espécies de répteis, 270 de mamíferos e cerca de 350 espécies de
peixes. Por outro lado, a Mata Atlântica abriga também o maior número
de espécies ameaçadas: são 185 espécies de vertebrados ameaçados
(69,8 % do total de espécies ameaçadas no Brasil), dos quais 118 aves,
16 anfíbios, 38 mamíferos e 13 répteis. Das 472 espécies da flora
brasileira que constam da Lista Oficial de Espécies ameaçadas de
Extinção, 276 espécies (mais de 50%) são da Mata Atlântica. (...)” 2

Considerando que a preservação da biodiversidade da Mata Atlântica
exerce inúmeras funções das quais dependem a maior parcela da
população brasileira, podendo-se citar exemplificativamente: a) o
fornecimento de água potável oriunda dos mananciais; b) controle da
estabilidade do solo, evitando o assoreamento dos rios, enchentes e o
deslizamento de encostas e morros, o que poupa vidas e diversos
outros prejuízos ambientais, econômicos e sociais; c) controle térmico,
de precipitações pluviométricas mais extremas, de elevação do nível do
mar e de outros eventos catastróficos; d) controle da desertificação; e)
nas cidades, ajuda a diminuir o desconforto do calor, traz melhoria na
qualidade do ar, a redução na velocidade dos ventos e na poluição
sonora, o auxílio na retenção e escoamento de águas pluviais e uma
melhoria na estética urbana; f) aspecto paisagístico e o bem-estar físico
e psíquico; g) turismo, etc.;

Considerando a importância de lembrar, especialmente em tempos da
pandemia da Covid-19, que há diversos estudos científicos que apontam
a relação entre o desmatamento e diminuição da biodiversidade nos
ecossistemas com o aparecimento e ampliação das doenças
emergentes e reemergentes3 ;

Considerando que, no Brasil, segundo o Sistema de Estimativa de
Emissões de Gases (“SEEG”) do Observatório do Clima, a maior fonte
de gases de efeito estufa decorre do desmatamento e das mudanças de
uso de solo;

Considerando que aproximadamente cento e cinqüenta milhões de
brasileiros que vivem na abrangência do bioma Mata Atlântica
dependem direta ou indiretamente das múltiplas e indispensáveis
funções ambientais mencionadas, e que a preservação e recuperação
dos remanescentes de vegetação do bioma Mata Atlântica também são
essenciais para a sustentabilidade econômica brasileira;

Considerando que, em razão da submissão histórica da Mata Atlântica
no Brasil a um processo desenfreado de supressão e degradação, a
ponto de chegar a um patamar de aproximadamente 10% de vegetação
remanescente, aliado aos significativos prejuízos relacionados à
progressiva perda do seu alto índice de biodiversidade e diminuição do
acesso e usufruto das suas múltiplas funções socioambientais, bem
como a diversas outras particularidades desse bioma e da necessidade
de atendimento ao comando constitucional previsto expressamente no
artigo 225, § 4º, da Constituição da República, é que se previu, desde o
ano de 1990, legislação federal especial com previsão de regime de sua
utilização e preservação de modo diferenciado em relação aos demais
biomas brasileiros;

Considerando que a Lei Federal 11.428/2006, que dispõe sobre a
utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica,
determina em seu artigo 5º que: “Art. 5º A vegetação primária ou a
vegetação secundária em qualquer estágio de

regeneração do Bioma Mata Atlântica não perderão esta classificação
nos casos de incêndio, desmatamento ou qualquer outro tipo de
intervenção não autorizada ou não licenciada”.

Considerando que, no âmbito de abrangência do bioma Mata Atlântica,
se as ocupações de Áreas de Preservação Permanente ou de Reserva
Legal se originaram de desmatamento, incêndio ou qualquer outra
intervenção não autorizada, o artigo 5º da Lei Federal 11.428/2006 exige
a manutenção do tratamento legal conferido ao estágio de sucessão de
regeneração da vegetação anteriormente à promoção do seu corte ou
supressão não autorizados e, consequentemente, inviabiliza a aplicação
dos artigos 61-A, 61-B e 67 da Lei Federal 12.651/2012 e qualquer
pretensão de consolidação de ocupação desses espaços;

Considerando que quanto os desmatamentos não autorizados de
vegetação do bioma Mata Atlântica, inclusive se situados em Áreas de
Preservação Permanente e Reservas Legais, não se permite a
compensação ambiental em outros locais, nos termos do artigo 17, § 2º,
da Lei Federal 11.428/20064 ;

Considerando a clara especialidade da Lei da 4 Art. 17 (…) § 2º A
compensação ambiental a que se refere este artigo não se aplica aos
casos previstos no inciso III do art. 23 desta Lei ou de corte ou
supressão ilegais. Mata Atlântica (Lei Federal 11.428/2006) em relação
à Lei Federal 12.651/2012, porque, em resumo: a) a Lei da Mata
Atlântica possui abrangência apenas em relação a esse bioma (13% do
território nacional), o qual possui razões concretas para a aplicação de
um regime especial até mesmo em obediência ao disposto no artigo
225, § 4º, da Constituição da República; b) o artigo 1o da Lei Federal
11.428/2006 demonstra a relação de complementariedade dessa lei
quanto à legislação ambiental aplicável direta ou indiretamente no
âmbito de abrangência do aludido bioma, tal como ocorre com o
tratamento genérico atribuído pela Lei Federal 12.651/2012 à vegetação,
às Áreas de Preservação Permanente e às áreas de Reserva Legal5 ; c)
a repercussão criminal às agressões à vegetação do bioma Mata
Atlântica, diferentemente das vegetações dos demais biomas, baseia-se
em tipo penal específico inserido no artigo 38-A da Lei Federal 9.605/98;
d) a Lei Federal 12.651/2012 não revogou a Lei Federal 11.428/2006 e
eventuais conflitos normativos devem ser resolvidos a partir do
cumprimento do princípio lex posteriori generalis non derogat priori
specialli;

Considerando que a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro6
estatui em seu artigo 2º, parágrafos 1º e 2º, que a lei geral, ainda que
posteriormente editada, não prevalece sobre a lei especial se esta não
foi expressamente revogada: [...] Art. 2º Não se destinando a vigência
temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. § 1º A
lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando
seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de
que tratava a lei anterior. § 2o A lei nova, que estabeleça disposições
gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a
lei anterior.”

Considerando a especialidade da Lei Federal 11.428/2006 impõe a sua
prevalência sobre a Lei Federal 12.651/2012 nas questões de conflito
aparente de normas mencionadas;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça já declarou uma
relação de coexistência e complementariedade da Lei da Mata Atlântica
em relação aos demais microssistemas-irmãos que compõem a ordem
jurídica florestal7 e que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região já
determinou a aplicação da Lei da Mata Atlântica em detrimento do
Código Florestal e da Resolução CONAMA 369/2006, no que tange à
configuração das hipóteses de utilidade pública e interesse social, com
base no princípio da especialidade8 ;

Considerando que, desde a data de 26 de setembro de 1990, a
legislação especial sobre a Mata Atlântica torna incompatível a
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eventual pretensão de consolidação de áreas de desmatamento ou
intervenção não autorizada em razão da aplicação do art. 1º do Decreto
Federal 99.547/90 (em vigência de 26 de setembro de 1990 até 10 de
fevereiro de 1993) e do art. 8º do Decreto Federal 750/93 (em vigência
de 10 de fevereiro de 1993 até 26 de dezembro de 2006) e da Lei
Federal 11.428/2006, em vigência a partir de 26 de dezembro de 2006;

Considerando, no entanto, que por provocação do setor econômico
vinculado ao agronegócio e do Ministério de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA), o Ministro do Meio Ambiente publicou, na data
de 06.04.2020, o Despacho 4.410/20209 , que aprovou nova nota e
parecer emitidos pela Advocacia-Geral da União, e alterou o
entendimento consolidado sobre a especialidade da Lei Federal
11.428/2006 Atlântica em face do Código Florestal (Lei Federal
12.651/2012), impondo, a partir de agora, a prevalência de norma geral
mais prejudicial, qual seja a que prevê a consolidação de ocupação de
Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal desmatadas
ilegalmente até 22 de julho de 2008, sobre norma especial do bioma
Mata Atlântica mais protetiva, que não permite a consolidação de
supressão clandestina e não autorizada de vegetação nativa ou o
perdão por essa prática ilícita;

Considerando que o parecer emitido pela AGU e que deu base ao
Despacho 4.410/2020 emitido pelo Ministro do Meio Ambiente:

a) equivoca-se ao expor como motivação uma preocupação
exclusivamente econômica de origem localizada em pequena porção da
abrangência do bioma Mata Atlântica (Campos de Altitude situados na
região sul do Brasil), materializada por um estudo unilateral promovido
pela Embrapa, que além das claras impropriedades técnicas, não
contém qualquer levantamento específico a respeito da ocupação ou
não das Áreas de Preservação Permanente para fins de discussão
sobre a pretensa aplicação dos artigos 61-A e 61-B da Lei Federal
12.651/2012, e que, portanto, não pode sequer constituir fundamento
para tratar da realidade econômica em toda a abrangência do bioma
Mata Atlântica (17 Estados da Federação) e, por consequência,
pretender afastar a prevalência da especialidade da Lei Federal
11.428/2006;

b) equivoca-se ao afirmar que os artigos 61-A e 61-B da Lei Federal
12.651/2012 devem ser aplicados ao bioma Mata Atlântica em razão do
Supremo Tribunal Federal não ter feito ressalva, nas ações que
discutiam a inconstitucionalidade da Lei Federal 12.651/2012, “quanto à
aplicabilidade do seu entendimento a determinadas frações do território
brasileiro”, isso porque se deve presumir que Corte Suprema tem como
praxe respeitar os princípios gerais do direito, tal como o princípio lex
posteriori generalis non derogat priori specialli, e a Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro, e portanto, que não tergiversaria a
especialidade da Lei da Mata Atlântica;

c) equivoca-se ao afirmar não haver antinomia entre a Lei Geral e a Lei
Especial, pois olvida que a Lei Federal 11.428/2006 não permite, no
âmbito específico da abrangência do bioma Mata Atlântica, a
consolidação de ocupação de vegetação nativa desmatada ilegalmente,
ao contrário do que preveem de modo geral os artigos 61-A, 61-B e 67
da Lei Federal 12.651/2012;

d) equivoca-se ao defender que o fato da Lei Federal 11.428/2006 não
regular de modo completo o tratamento das Áreas de Preservação
Permanente implicaria na obrigatoriedade de aplicação dos artigos 61-A
e 61-B da Lei Federal 12.651/2012, mesmo claramente em prejuízo à
proteção do bioma Mata Atlântica e em afronta ao seu regime jurídico
especial, tanto que se assim fosse, a mesma lógica obtusa seria
aplicada indevidamente a todas as Unidades de Conservação de
Proteção Integral, também regidas por uma legislação especial que trata
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal
9.985/2000) e que não regula as Áreas de Preservação

Permanente;

e) equivoca-se e se contradiz ao afirmar que não haveria antinomia
entre a Lei Geral (Lei Federal 12.651/2012) e a Lei Especial (Lei Federal
11.428/2006) porque apenas haveria a incidência da Lei da Mata
Atlântica em relação aos remanescentes de vegetação nativa e não às
áreas já ocupadas, olvidando que não somente a Lei Federal
11.428/2006 não admite consolidação de áreas ilegalmente desmatadas
(artigos 5º e 17, § 2º) como a legislação especial que a antecedeu
também continha idêntica vedação (artigo 8º do Decreto Federal
750/1993), legislação essa inclusive citada expressamente no referido
parecer;

Considerando que o cumprimento e aplicação do Despacho 4.410/2020
emitido pelo Ministro do Meio Ambiente tem como consequência direta
negar vigência à Lei da Mata Atlântica, em especial à vedação de
consolidação de ocupação de Áreas de Preservação Permanente e de
Reserva Legal situadas em imóveis abrangidos pelo bioma Mata
Atlântica, proveniente de desmatamento ou intervenção não autorizada
a partir de 26 de setembro de 1990;

Considerando que o cumprimento e aplicação do Despacho 4.410/2020
emitido pelo Ministro do Meio Ambiente também pode implicar no
cancelamento indevido de milhares de autos de infração ambiental e
termos de embargos lavrados a partir da constatação de supressões,
cortes e intervenções danosas e não autorizadas à Mata Atlântica,
assim como na abstenção indevida da tomada de providência e do
regular exercício do poder de polícia em relação a desmatamentos
ilegais;

Considerando que a responsabilidade civil por danos ambientais é
objetiva e solidária, podendo alcançar todos aqueles que, por ação ou
omissão, contribuírem para a degradação do meio ambiente ou para a
sua consolidação, conforme artigos 3º, inciso IV, e 14, §1º da Lei
Federal 6.938/81;

Considerando que a Recomendação Administrativa é um importante
instrumento de que dispõe o Ministério Público para ver respeitado o
ordenamento jurídico sem que haja a necessidade da judicialização de
eventuais conflitos, alertando seus destinatários sobre a existência de
normas vigentes e da necessidade de seu estrito cumprimento, sob
pena de responsabilização:

RECOMENDAM, nos termos do artigo 27, inciso II, da Lei Federal nº
8.625/93:

a) ao atual SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS NO
ESTADO DE PERNAMBUCO – IBAMA/PE, ou quem vier a lhe fazer as
vezes no futuro, que se abstenha de aplicar o entendimento fixado no
Despacho 4.410/2020 emitido pelo Ministro do Meio Ambiente, assim
como de promover qualquer ato tendente ao cancelamento de autos de
infração ambiental, termos de embargos e interdição e termos de
apreensão lavrados com base na constatação de ocupação de Áreas de
Preservação Permanente com atividades agrossilvipastoris, de
ecoturismo e de turismo rural, ou de ocupação de áreas de Reserva
Legal com uso alternativo do solo, proveniente de desmatamento ou
intervenção não autorizada a partir de 26 de setembro de 1990 até 22
de julho de 2008;

b) ao atual DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA ESTADUAL DE
MEIO AMBIENTE - CPRH, ou quem vier a lhe fazer as vezes no futuro,
que:

b1) abstenha-se de aplicar o entendimento fixado no Despacho
4.410/2020 emitido pelo Ministro do Meio Ambiente, assim como de
promover qualquer ato tendente ao cancelamento de autos de infração
ambiental, termos de embargos e interdição e termos de apreensão
lavrados com base na constatação de ocupação de Áreas de
Preservação Permanente com atividades
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agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, ou de ocupação de
áreas de Reserva Legal com uso alternativo do solo, proveniente de
desmatamento ou intervenção não autorizada a partir de 26 de setembro
de 1990 até 22 de julho de 2008;

b2) abstenha-se, no âmbito da análise dos Cadastros Ambientais Rurais
que indicarem pretensão, com base nos artigos 61-A, 61-B e 67 da Lei
Federal 12.651/2012, de consolidação de ocupação de Áreas de
Preservação Permanente com atividades agrossilvipastoris, de
ecoturismo e de turismo rural, ou de ocupação de áreas de Reserva
Legal com uso alternativo do solo, promovam, sem prejuízo de outras
diligências, a verificação por meio de imagens aéreas ou de satélite se a
referida consolidação foi proveniente de desmatamento ou intervenção
não autorizada a partir de 26 de setembro de 1990;

b3) na hipótese de constatação de que a pretensa consolidação em
Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal foi proveniente
de desmatamento ou intervenção não autorizada a partir de 26 de
setembro de 1990, abstenham-se de homologar os Cadastros
Ambientais Rurais sem que haja a celebração de Termo de
Compromisso para a recuperação integral das áreas, assim como
abstenham-se de emitir Certidão de Regularidade Ambiental;

Como dever funcional, prevenindo atuais e futuras infrações aos
interesses difusos coletivos que defende, o Ministério Público expede a
presente, para o fim de: (a) dar ciência e constituir em mora os
destinatários quanto ao objeto da Recomendação, que, em caso de
descumprimento injustificado, poderá implicar na adoção de todas as
providências judiciais cabíveis, em sua máxima extensão, para a defesa
da ordem jurídica; (b) comprovar o dolo dos destinatários, se vierem a
praticar quaisquer atos em desacordo com a legislação vigente, pois a
recomendação evidenciará a ciência dos dispositivos legais citados e
das penalidades decorrentes de eventual descumprimento destas, para
todos os fins.

Comunique-se ao atual SUPERINTENDENTE DO IBAMA NO ESTADO
DE PERNAMBUCO e ao DIRETOR-PRESIDENTE DA CPRH,
assinalando-lhes o prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do
recebimento desta, para que informem expressamente se acataram
essa Recomendação e quais as providências adotadas, ressaltando-se
que o silêncio será entendido como não acatamento.

Recife, 15 de maio de 2020.

MABEL SEIXAS MENGE
Procuradora da República

EDSON VIRGÍNIO CAVALCANTE JÚNIOR
Procurador da República

RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO
Promotor de Justiça

IVO PEREIRA DE LIMA
Promotor de Justiça

ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE

RECOMENDAÇÃO Nº 10/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante neste município, no uso das

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 10/2020
Recife, 18 de maio de 2020

atribuições legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº.
8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual
nº. 12/94, com suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do
supracitado art. 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal atribui ao Ministério
Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Lei
Maior, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, conforme
art. 129, inciso II;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal preconiza, em seu artigo
196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do art. 1 e art. 5º da Lei nº
7.347/85, bem como nos, arts. 81 e 82 do Código de Defesa do
Consumidor;

CONSIDERANDO que é nítida e notória a necessidade de controle de
fluxo de pessoas em espaços públicos devido ao risco de contaminação
em massa pelo corona vírus (COVID -19);

CONSIDERANDO que os feirantes dependem desse comércio para sua
subsistência;

CONSIDERANDO que a suspensão das referidas feiras pode ocasionar
ainda o fluxo mais intenso e superlotação dos supermercados e
mercados atacadistas o que poderia expor a maiores riscos os
consumidores, e maior possibilidade de disseminação do vírus (COVID-
19);

CONSIDERANDO que o Decreto estadual nº 48.832/2020 – em seu
artigo 2º, suspendeu, a partir do dia 21 de março de 2020, o
funcionamento de restaurantes, lanchonetes, bares e similares,
localizados no Estado de Pernambuco, permitindo o funcionamento
exclusivamente para entrega em domicílio e como pontos de coleta;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19) e que no art.6 do Decreto 48.832 de 19.3.2020
permite a atuação das feiras livres;

CONSIDERANDO que o Decreto estadual nº 49.017, de 11 de maio de
2020, dispõe em seu art. 2º: “É obrigatória, a partir de 16 de maio de
2020, em todo território do Estado de Pernambuco, a utilização de
máscara, mesmo que artesanal, pelas pessoas que tenham de sair de
casa e circular em vias públicas para exercer atividades ou adquirir
produtos ou serviços essenciais.§ 1º A utilização de máscara prevista no
caput é compulsória nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos
os bens de uso comum da população, vias públicas, no interior dos
órgãos públicos, nos estabelecimentos privados que
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estejam autorizados a funcionar de forma presencial e nos veículos
públicos e particulares, inclusive ônibus e táxis.”

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de medidas que assegurem
menor risco de contaminação dos feirantes e frequentadores das feiras;

RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
RECOMENDAR A PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE:

1) Que adote providências para disciplinar as feiras livres do município
de São Joaquim do  Monte de forma a assegurar as medidas higiênicas
necessárias à prevenção da Covid-19;

2) Que propicie um maior distanciamento das bancas das feiras para
evitar contaminação, sugerindo-se o espaçamento mínimo de três
metros entre as barracas;

3) Que as barracas das feiras livres e os feirantes sejam identificados
com crachás/ placas, conforme dados constantes no cadastro da
Prefeitura, possibilitando que a equipe de fiscalização identifique
aqueles que descumprirem os decretos municipal e estadual e suspenda
temporariamente a atividade do feirante;

4) Adote providências para que os funcionários e consumidores
mantenham a distância mínima de segurança de um metro e meio;

5) Que na Rua Sérgio de Menezes, considerando sua largura em menor
dimensão, as bancas da feira não fiquem dispostas uma em frente a
outra;

6) Que disponibilize espaços para lavagem das mãos com água e sabão
e/ou álcool gel;

7) Que permita a venda apenas de alimentos in natura (cereais, frutas,
carnes, verduras e etc) ou alimentos processado devidamente
embalado, impossibilitando o consumo no local;

8) Que, conforme Decreto nº 48.830/2020, coíba a venda de artigos não
essenciais (como calçados, vestuários, eletrônicos, etc);

9) Que, conforme Decreto nº 48.832/2020, não permita a venda de
alimentação pronta para o consumo (refeições, lanches, etc) em
restaurantes, lanchonetes, bares e similares, uma vez que ela apenas é
permitida para entrega em domicílio ou como ponto de coleta;

10) Divulgue as informações quanto aos cuidados necessários de saúde
e higiene no ambiente da feira, adotando as providências para que estas
sejam efetivamente cumpridas;

11) Oriente aos feirantes a higienizar de forma contínua as maquinetas
de cartões de crédito, se houver, assegurando a presença de álcool gel
70% para utilização antes e depois de sua utilização;

12) Assegure que todos os feirantes utilizem equipamentos de proteção
individual;

13) Fiscalize o uso obrigatório das mascaras pelos feirantes e pela
população;

14) Que estas medidas urgentes e necessárias sejam adotadas
imediatamente, a medida que haja o funcionamento de cada feira local
nos bairros e locais públicos;

Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;

Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação ao Exmo.

Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao CAOP saúde e
consumidor;

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de São Joaquim do Monte, para
conhecimento e cumprimento, cientificando-o que a não aceitação
ensejará a adoção das medidas judiciais cabíveis;

Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos blog's,
rádios e demais meios de comunicação.

Junte-se ao respectivo PA.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

São Joaquim do Monte/PE, 18 de maio de 2020.

Eryne Ávila dos Anjos Luna

ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Promotor de Justiça de São Joaquim do Monte

26ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Auto 2019/216874
Arquimedes: 11899922
Assunto: Violação aos Princípios Administrativos (10014)
Investigado: Anderson Resende Pereira
Objeto: Apurar notícia de que o investigado acumula ou acumulou
indevidamente o cargo de agente penitenciário na Secretaria de Justiça
e Direitos Humanos de Pernambuco e de agente de trânsito na
Prefeitura de Arapiraca, o que, em tese, configura ato de improbidade do
art. 11, caput, da Lei 8.429/92.

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da 26ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 32 e parágrafo único da
Resolução CSMPPE nº 003/2019, segundo a qual “o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável”, e que
“vencido este prazo, o membro do

PORTARIA Nº Nº 011/2020
Recife, 18 de maio de 2020
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Ministério Público promoverá seu arquivamento, ingressará com a
medida judicial ou o converterá em inquérito civil”;

CONSIDERANDO a necessidade e o dever de adoção de providências
no sentido de adequar o trâmite dos procedimentos a cargo deste Órgão
à normativa pertinente;

CONSIDERANDO tramitar nesta Promotoria o Procedimento
Preparatório nº 161/2019, que cuida de apurar notícia de que Anderson
Resende Pereira acumula ou acumulou indevidamente o cargo de
agente penitenciário na Secretaria de Justiça e Direitos Humanos de
Pernambuco e de agente de trânsito na Prefeitura de Arapiraca, o que,
em tese, configura ato de improbidade do art. 11, caput, da Lei 8.429/92;

CONSIDERANDO que subsis te a necessidade de se dar
prosseguimento às investigações para elucidar os fatos e apurar
eventuais responsabilidades, visando a posterior ajuizamento de ação
civil pública, dentre outras medidas administrativas e judiciais cabíveis
ou, ainda, o arquivamento das peças de informação, nos termos da lei;

CONSIDERANDO, por fim, o decurso do prazo da última prorrogação,
conforme certidão de f. 41;

R E S O L V E  C O N V E R T E R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes
providências:

1. autuação e registro das peças oriundas do PP como IC, mantendo-se
a numeração anterior, procedendo-se às alterações necessárias no
Sistema de Gestão de Autos e em planilha própria;

2. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “apurar notícia de que o investigado acumula
ou acumulou indevidamente o cargo de agente penitenciário na
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos de Pernambuco e de agente
de trânsito na Prefeitura de Arapiraca, o que, em tese, configura ato de
improbidade do art. 11, caput, da Lei 8.429/92”;

3. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e
comunique-se ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério
Público e à Coordenadoria do CAOP de Promoção e Defesa do
Patrimônio Público;

4. encaminhem-se cópias dos documentos de f. 39-40 ao Secretário de
Justiça e Direitos Humanos para que se apure a responsabilidade de
quem deu posse ao investigado no cargo de agente penitenciário
mesmo depois de ter declarado que também ocupava o cargo de agente
de trânsito na cidade de Arapiraca, AL;

5. notifique-se o investigado para que, entendendo conveniente, possa
pronunciar-se a respeito da imputação que se lhe faz neste
procedimento de investigação, facultando-se-lhe vista dos autos e
atentando-se à questão da fluência ou suspensão dos prazos em razão
da pandemia do COVID-19.

Monitore a Secretaria desta Promotoria de Justiça rigorosamente os
prazos e observe o número máximo de 150 (cento e cinquenta) páginas
por volume e/ou anexo dos autos.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de maio de 2020.

Josenildo da Costa Santos
39º PJDCCAP, no exercício simultâneo da 26ª PJDCCAP

JOSENILDO DA COSTA SANTOS
39º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA

PORTARIA DE CONVERSÃO IC Nº 05/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante infra-assinado, no uso das atribuições
conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição
Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25, inciso IV, alínea a, da
Lei n. 8.625/93 (LONMP);

CONSIDERANDO as informações acerca de contaminação da água
fornecida à população da cidade de Custódia, tanto da água provida
pelo sistema público quanto da água fornecida por soluções alternativas
coletivas a exemplo de carros-pipa, poços, chafarizes, carroças);

CONSIDERANDO que o consumo de água sem o devido controle de
qualidade representa grave risco à saúde humana, pela possibilidade de
transmissão de doenças;

CONSIDERANDO que a água é bem indispensável aos seres humanos
e serviço essencial, e que a Companhia de Saneamento de
Pernambuco – COMPESA é a prestadora de serviço público
responsável pelo serviço de abastecimento e controle da qualidade da
água;

CONSIDERANDO que é objetivo da Política Nacional de Recursos
Hídricos assegurar à atual e às futuras gerações a necessária
disponibilidade de água em padrões de qualidade adequados aos
respectivos usos, de acordo com o disposto no art. 2º, inciso I, da Lei
Federal nº 9.433/97;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria de Consolidação nº
05/2017—MS, sobretudo na Seção II do Capítulo V, que trata do
Controle e da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano
e seu Padrão de Potabilidade;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 5.440/05, que estabelece
definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de
sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para
divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água
para consumo humano;

CONSIDERANDO o teor dos ofícios nº 172/2018 – CAOP/CON e
77/2018, os quais informam a má qualidade da água destinada aos
custodienses;

CONSIDERANDO a inércia dos órgãos destinatários dos ofícios 25/2018
e 182/2019 (Secretaria Municipal de Saúde); 24/2018 e 181/2019 (VI
Geres) quanto às respostas solicitadas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CSMP nº003/2019, sobretudo o
artigo 10, que trata da conversão do Procedimento Administrativo em
procedimento investigatório;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º da Resolução PGJ nº
001/2020, que trata da não tramitação do presente procedimento por
intermédio do sistema SIM, tendo em vista ser procedimento
extrajudicial instaurado previamente à implantação do dito sistema na
Promotoria de Justiça de Custódia;

Resolve converter o presente Procedimento Administrativo em
INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar os fatos denunciados a esta
Promotoria de Justiça, visando à adoção das medidas legais cabíveis,
determinando desde logo ao Cartório Ministerial o que se segue:

1. Proceda aos ajustes necessários no sistema Arquimedes;

PORTARIA Nº IC  Nº    05/2020
Recife, 18 de maio de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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2.Notifique-se a Compesa, requisitando-lhe:
a) o encaminhamento, no prazo de 20 (vinte) dias, documentação que
comprove o comprimento da Portaria de Consolidação nº 05/2017-MS,
bem como do Decreto 5440/2005, especificamente no que trata ao
abastecimento de água e à potabilidade;
b) relatório das análises realizadas nas ETAS, poços e no sistema de
distribuição que abastecem esta cidade de Custódia-PE nos últimos seis
meses, informando se há registro, ou não, de contaminação de água de
modo a comprometer o consumo humano;
c) Informações quanto às obras de transposição do Rio São Francisco, e
em que mota beneficiará o município de Custódia-PE;

3. Oficie-se ao Município, na pessoa de seu representante legal, para
encaminhar a esta Promotoria, de preferência por meio eletrônico no e-
mail pjcustodia@mppe.mp.br, no prazo de 20 (vinte) dias:
a) documentação comprobatória da atividade de vigilância da água,
especialmente do cumprimento dos deveres impostos pela Portaria de
Consolidação nº 05/2017-MS e pelo Decreto 5440/2005;
b) as diligências efetuadas nos reservatórios do Sítio Riacho do Meio (se
houve limpeza e desinfecção dos reservatórios, cisternas e caixas
d’água), Zona Rural de Custódia-PE vez que, em 12/06/2017, houve a
constatação da presença de E. Coli.

4. Oficie-se à VI Geres (Rua das Acácias, S/N, São Cristóvão –
Arcoverde/PE; telefone: (87) 3821.8350), preferencialmente por meio
eletrônico (admsinamvigeres@hotmail.com), requisitando-lhe:
a) o encaminhamento, no prazo de 20 (vinte) dias, dos laudos e
relatórios atualizados sobre a qualidade da água servida no município
de Custódia-PE pelo sistema e soluções alternativas coletivas;
b) esclarecimento quanto aos endereços de cada local onde foi
constatada a presença de E. Coli no município de Custódia, informando
se a água é bruta ou tratada, e se provém da COMPESA, poços,
chafarizes ou outras soluções alternativas coletivas. No último caso, que
se aponte o responsável;

5. Remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria
Geral do Ministério Público, ao CAOP de Defesa do Consumidor para
conhecimento, e à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.

Fica nomeada a servidora à disposição desta Promotoria de Justiça,
Sra. Eugênia dos Santos Oliveira, matrícula nº 1897713, como
Secretária do presente feito, a quem competirá cumprir fielmente as
determinações da Presidência do presente Inquérito Civil;

Custódia/PE, 18 de May de 2020

Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos

WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Custódia

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

DESPACHO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe, com
atuação na defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da

PORTARIA Nº DE CONVERSÃO EM IC Nº 2019/121208
Recife, 7 de maio de 2020

Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14, da Resolução RES-CSMP n°. 03/2019;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n°
2019/121208 – 2ª PJC, originado a partir de notícia na imprensa
estadual determinando a suspensão de contrato firmado entre a
Prefeitura de Camaragibe e a empresa Valor Suprimentos;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e 32, parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, bem como do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório, bem como o prazo para seu
término;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese do término desse prazo, deverá ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, à Secretaria Geral do
MPPE, para efeito de publicação no Diário Oficial do Estado, bem como,
para ciência, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE, e
ao CAOP respectivo;

2 – Reitere-se o ofício nº. 587/2019 – 2ª PJCVCAMAR;

Cumpra-se.
Camaragibe/PE, 07 de maio 2020.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova
Promotora de Justiça

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

Auto nº 2019/395760 - 2ª PJCVCAMAR
                         Doc. nº.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça in fine firmado, no uso das suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos artigos 127, caput, e 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei nº 8.625/93 e,
ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado,

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 2019/395760
Recife, 19 de maio de 2020
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Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição
contida no caput do artigo 127 da Constituição Federal, a mesma que,
em seu artigo 225, caput, atribui a todos os cidadãos o direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações;

CONSIDERANDO que também a Carta Magna, em seu artigo 30, inciso
V, impõe aos Municípios a organização e prestação, diretamente ou sob
o regime de concessão ou permissão, dos serviços públicos de
interesse local, incluindo o saneamento básico, que contempla o
tratamento do esgoto e dos resíduos sólidos urbanos;

CONSIDERANDO que, em janeiro de 2007, foi editada a Lei Federal nº
11.445/07, estabelecendo as diretrizes nacionais para a questão do
saneamento básico, abrangendo a problemática da destinação fi nal dos
resíduos sólidos, bem como que em 02 de agosto de 2010, entrou em
vigor a Lei Federal n. 12.305/2010, instituindo a Política Nacional de
Resíduos Sólidos;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Lei nº
14.236/2010 instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos, sendo em
ambas indicados os Municípios como os responsáveis pelos resíduos
sólidos urbanos gerados no âmbito do seu território;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de continuar apurando
a implementação do Plano de Trabalho para Fechamento, Transbordo e
remediação do lixão de Camaragibe;

CONSIDERANDO a necessidade de remarcar a audiência ministerial
que estava designada para o dia 30 de abril de 2020, em virtude da
decretação de pandemia pela Organização Mundial da Saúde – OMS,
em virtude do novo Coronavírus.

RESOLVO INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, o qual sediará
providências resolutivas de caráter extrajudicial no deslinde da questão
e, se for o caso, posteriormente servirá de substrato para proposição de
Ação Civil Pública.

Determino as seguintes providências:

1 - Proceder, por conseguinte, com os necessários registros no sistema
de acompanhamento de autos Arquimedes, bem como anote-se na capa
do presente IC;

2 - Encaminhar cópia da presente portaria, à Secretaria-Geral do MPPE,
para efeito de publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, para
ciência, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE, e ao
CAOP respectivo, por meio eletrônico;

3 - Aguardar o reestabelecimento do regular funcionamento da sede das
Promotorias de Justiça de Camaragibe para designada nova audiência
ministerial.

Cumpra-se.

Camaragibe, 19 de maio de 2020.

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 2019/395272
Recife, 18 de maio de 2020

Auto nº 2019/395272 - 2ª PJCVCAMAR
                         Doc. nº.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça in fine firmado, no uso das suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos artigos 127, caput, e 129,    incisos II e III,
da Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei nº 8.625/93 e,
ainda:

CONSIDERANDO que é atribuição deste órgão zelar pela proteção ao
bem-estar social, ao sossego público e ao meio ambiente conforme
preconiza o ordenamento jurídico vigente;

CONSIDERANDO as informações consubstanciadas nos autos, através
das quais, vislumbra-se a possível existência de construções irregulares
e estabelecimentos comerciais funcionando de forma irregular no
entorno da Escola Estadual Antônio Correia de Araújo em Camaragibe-
PE;

CONSIDERANDO a indispensabilidade de analisar se os comércios
possuem as licenças e alvarás imprescindíveis ao exercício da sua
atividade;

CONSIDERANDO a que diante da decretação de pandemia pela
Organização Mundial da Saúde – OMS, em virtude do novo
Coronavírus, não foi possível realizar a audiência ministerial designada
à fl.101.

RESOLVO INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, o qual sediará
providências resolutivas de caráter extrajudicial no deslinde da questão
e, se for o caso, posteriormente servirá de substrato para proposição de
Ação Civil Pública.

Determino as seguintes providências:

1 - Proceder, por conseguinte, com os necessários registros no sistema
de acompanhamento de autos Arquimedes, bem como anote-se na capa
do presente IC;

2 - Encaminhar cópia da presente portaria, à Secretaria-Geral do MPPE,
para efeito de publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, para
ciência, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE, e ao
CAOP respectivo, por meio eletrônico;

3 - Aguardar o reestabelecimento do regular convívio social e a
liberação das atividades comerciais no Município de Camaragibe-PE,
para designar nova audiência ministerial.

Cumpra-se.

Camaragibe, 18 de maio de 2020.

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
3º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.139/2020 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19 ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor,
no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações indicadas na Notícia de Fato nº
02053.000.139 /2020, na qual se relata que a empresa Araújo

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 02053.000.139/2020
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Carlos Alberto Pereira Vitório
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Maviael de Souza Silva
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Madeiras estaria em regular funcionamento, mesmo após a
determinação de suspensão de exercício das atividades por parte do
Governo do Estado de Pernambuco, colocando em risco à saúde
pública;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170 , ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor preconiza como direito básico dos consumidores a proteção
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico dos consumidores a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da Araújo
Madeiras para investigar indícios de funcionamento irregular, em
descumprimento às determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas à suspensão das atividades com a finalidade de
evitar à proliferação do Novo Coronavírus, adotando-se o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1-Requisite-se ao Procon/PE que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização na pessoa jurídica ora investigada, a fim de
verificar a veracidade das informações relatadas na denúncia inaugural
(cópia em anexo), encaminhando relatório das providências
administrativas adotadas e condições detectadas;
2-Requisite-se à Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda operação na pessoa
jurídica ora investigada, a fim de verificar a veracidade das informações
relatadas na denúncia inaugural (cópia em anexo), encaminhando
relatório das providências administrativas adotadas e condições
detectadas;
3  - Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez ) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias
em anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93.
Cumpra-se.

Recife, 14 de maio de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

Auto nº 2019/32065 - 2ª PJCVCAMAR
                         Doc. nº.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça in fine firmado, no uso das suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos artigos 127, caput, e 129,    incisos II e III,
da Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei nº 8.625/93 e,
ainda:

CONSIDERANDO que é atribuição deste órgão zelar pela

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 2019/32065
Recife, 18 de maio de 2020

proteção ao bem-estar social, ao sossego público e ao meio ambiente
conforme preconiza o ordenamento jurídico vigente;

CONSIDERANDO a narrativa transcrita na denúncia apresentada
perante a Ouvidoria do MPPE, Manifestação nº. 56772122018-0,
através da qual, vislumbra-se a possibilidade de que o estabelecimento
comercial – BAR DA DI, localizada na Rua Indianápolis, nº. 16, Timbi,
Camaragibe-PE, seja responsável por causar poluição sonora aos
moradores vizinhos.

CONSIDERANDO a ind ispensab i l idade de ana l isar  se  o
empreendimento em tela possui as licenças e alvarás imprescindíveis ao
exercício da atividade comercial;

CONSIDERANDO a necessidade do cumprimento das diligências
ministeriais requeridas través do Ofício nº. 088/2020 – 2ª PJCVCAMAR,
as quais foram inviabilizadas pela decretação de pandemia pela
Organização Mundial da Saúde – OMS, em virtude do novo
Coronavírus.

RESOLVO INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, o qual sediará
providências resolutivas de caráter extrajudicial no deslinde da questão
e, se for o caso, posteriormente servirá de substrato para proposição de
Ação Civil Pública.

Determino as seguintes providências:

1 - Proceder, por conseguinte, com os necessários registros no sistema
de acompanhamento de autos Arquimedes, bem como anote-se na capa
do presente IC;

2 - Encaminhar cópia da presente portaria, à Secretaria-Geral do MPPE,
para efeito de publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, para
ciência, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE, e ao
CAOP respectivo, por meio eletrônico;

3 - Aguardar o reestabelecimento do regular convívio social e a
liberação das atividades comerciais no Município de Camaragibe-PE
para reiterar o Ofício Ministerial nº. 088/2020 – 2ª PJCVCAMAR.

Cumpra-se.

Camaragibe, 18 de maio de 2020.

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.391/2020 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.000.391 /2020 na qual se relata que a empresa Laboratório de
Análises Clínicas Gilson Cidrim Ltda. estaria cobrando preços abusivos
na comercialização de exames para detecção de Covid-19;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do
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artigo 170 , ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º,, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV,  estabelece como direito
básico do consumidor: "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
CONSIDERANDO que o art. 39, inciso X, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece ser vedado ao fornecedor de produtos ou
serviços, dentre outras práticas abusivas, elevar sem justa causa o
preço de produtos ou serviços
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa
Laboratório de Análises Clínicas Gilson Cidrim Ltda. para investigar
indícios de abusividade nos preços dos exames para detecção de
Covid-19, adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1- Requisite-se ao Procon/PE, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização na pessoa jurídica ora investigada, a fim de
verificar a veracidade das informações relatadas na denúncia inaugural
(cópia em anexo), encaminhando relatório das providências
administrativas adotadas e condições detectadas;
2- Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez ) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias
em anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93;
3- Requisite-se à ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar,
encaminhando cópia da denúncia, para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, manifestese sobre os fatos relatados, encaminhando relatório das
providências administrativas adotadas e condições detectadas.
Cumpra-se.

Recife, 17 de maio de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.396/2020 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.000.396 /2020, na qual se relata que a empresa Real Hospital
Português (Real Lab)  estaria cobrando preços abusivos na
comercialização de exames para detecção de Covid-19;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170 , ambos da Carta Magna;

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC N° 02053.000.396/2020
Recife, 17 de maio de 2020

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º,, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV,  estabelece como direito
básico do consumidor: "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
CONSIDERANDO que o art. 39, inciso X, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece ser vedado ao fornecedor de produtos ou
serviços, dentre outras práticas abusivas, elevar sem justa causa o
preço de produtos ou serviços
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa Real
Hospital Português (Real Lab) para investigar indícios de abusividade
nos preços dos exames para detecção de Covid-19, adotando-se o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1- Requisite-se ao Procon/PE, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização na pessoa jurídica ora investigada, a fim de
verificar a veracidade das informações relatadas na denúncia inaugural
(cópia em anexo), encaminhando relatório das providências
administrativas adotadas e condições detectadas;
2- Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez ) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias
em anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93;
3- Requisite-se à ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar,
encaminhando cópia da denúncia, para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, manifestese sobre os fatos relatados, encaminhando relatório das
providências administrativas adotadas e condições detectadas.
Cumpra-se.

Recife, 17 de maio de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.139/2020 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19 ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor,
no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações indicadas na Notícia de Fato nº
02053.000.139 /2020, na qual se relata que a empresa Araújo Madeiras
estaria em regular funcionamento, mesmo após a determinação de
suspensão de exercício das atividades por parte do Governo do Estado
de Pernambuco, colocando em risco à saúde pública;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC N° 02053.000.139/2020
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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social, conforme o inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170 ,
ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor preconiza como direito básico dos consumidores a proteção
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico dos consumidores a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da Araújo
Madeiras para investigar indícios de funcionamento irregular, em
descumprimento às determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas à suspensão das atividades com a finalidade de
evitar à proliferação do Novo Coronavírus, adotando-se o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1-Requisite-se ao Procon/PE que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização na pessoa jurídica ora investigada, a fim de
verificar a veracidade das informações relatadas na denúncia inaugural
(cópia em anexo), encaminhando relatório das providências
administrativas adotadas e condições detectadas;
2-Requisite-se à Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda operação na pessoa
jurídica ora investigada, a fim de verificar a veracidade das informações
relatadas na denúncia inaugural (cópia em anexo), encaminhando
relatório das providências administrativas adotadas e condições
detectadas;
3  - Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez ) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias
em anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93.
Cumpra-se.

Recife, 14 de maio de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.169/2020 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações relatadas na Notícia de Fato nº
02053.000.169/2020 a qual  relata  a suposta  ausência de condições
preventivas  de  higienização necessárias à prevenção da pandemia do
coronavírus por parte da empresa Quitandaria, com a indicação de que
estaria descumprindo obrigações básicas de saúde, bem como não
fornecendo equipamentos de proteção individual aos funcionários.
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 02053.000.169/2020
Recife, 15 de maio de 2020

Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo  170, ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor indica no
artigo 6º, inciso I, como direito básico do consumidor "a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos";
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da Quitandaria -
Clinerio Comércio de Hortifrutigranjeiros Eireli, adotando o Cartório da
18ª PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:
1- Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
48 ( quarenta e oito) horas, se manifeste sobre os fatos relatados na
denúncia (cópia em anexo);
2- Oficie-se à Vigilância Sanitária do Recife para que, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, dada a urgência no combate à proliferação do
Coronavírus, empreenda fiscalização na unidade da empresa indicada
na denúncia (cópia em anexo), bem como nas demais unidades
localizadas na cidade do Recife/PE, encaminhando cópia de relatório
circunstanciado com as providências administrativas adotadas e
condições detectadas;
3- Oficie-se ao PROCON /RECIFE para que, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, dada a urgência no combate à proliferação do Coronavírus,
empreenda fiscalização na unidade da empresa indicada na denúncia
(cópia em anexo), bem como nas demais unidades localizadas na
cidade do Recife/PE, encaminhando cópia de relatório circunstanciado
com as providências administrativas adotadas e condições detectadas.

Recife, 15 de maio de 2020.

Liliane da Fonsêca Lima Rocha Promotora de Justiça

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.276/2020 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.000.276 /2020 na qual se relata que a empresa A+ Medicina
Diagnóstica  - Fleury S.A estaria cobrando preços abusivos na
comercialização de exames para detecção de Covid-19;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170 , ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC N° 02053.000.276/2020
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Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º,, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV,  estabelece como direito
básico do consumidor: "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
CONSIDERANDO que o art. 39, inciso X, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece ser vedado ao fornecedor de produtos ou
serviços, dentre outras práticas abusivas, elevar sem justa causa o
preço de produtos ou serviços
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa A+
Medicina Diagnóstica  - Fleury S.A para investigar indícios de
abusividade nos preços dos exames para detecção de Covid-19,
adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
1- Requisite-se ao Procon/PE, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização na pessoa jurídica ora investigada, a fim de
verificar a veracidade das informações relatadas na denúncia inaugural
(cópia em anexo), encaminhando relatório das providências
administrativas adotadas e condições detectadas;
2- Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez ) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias
em anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93;
3- Requisite-se à ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar,
encaminhando cópia da denúncia, para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, manifestese sobre os fatos relatados, encaminhando relatório das
providências administrativas adotadas e condições detectadas.
Cumpra-se.

Recife, 17 de maio de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

Auto nº 2019/214760 - 2ª PJCVCAMAR
                         Doc. nº.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça in fine firmado, no uso das suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos artigos 127, caput, e 129,    incisos II e III,
da Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei nº 8.625/93 e,
ainda:

CONSIDERANDO que é atribuição deste órgão zelar pela proteção ao
bem-estar social, ao sossego público e ao meio ambiente conforme
preconiza o ordenamento jurídico vigente;

CONSIDERANDO a narrativa transcrita na denúncia anônima,
apresentada perante a Ouvidoria do MPPE, Manifestação nº.
52126082018-8, através da qual, vislumbra-se a possibilidade de que o
estabelecimento comercial – BURACO DO SAPO, localizada na Rua
dos topógrafos, Timbi, Camaragibe-PE, seja o responsável por causar
poluição sonora aos moradores mais próximos;

CONSIDERANDO a ind ispensab i l idade de ana l isar  se  o
empreendimento em tela possui as licenças e alvarás imprescindíveis ao
exercício da atividade comercial;

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 2019/214760
Recife, 18 de maio de 2020

CONSIDERANDO a necessidade de comprovar o encerramento das
atividades, conforme Termo de Desistência assinado à fl. 17, a qual foi
inviabilizada pela decretação de pandemia pela Organização Mundial da
Saúde – OMS, em virtude do novo Coronavírus.

RESOLVO INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, o qual sediará
providências resolutivas de caráter extrajudicial no deslinde da questão
e, se for o caso, posteriormente servirá de substrato para proposição de
Ação Civil Pública.

Determino as seguintes providências:

1 - Proceder, por conseguinte, com os necessários registros no sistema
de acompanhamento de autos Arquimedes, bem como anote-se na capa
do presente IC;

2 - Encaminhar cópia da presente portaria, à Secretaria-Geral do MPPE,
para efeito de publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, para
ciência, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE, e ao
CAOP respectivo, por meio eletrônico;

3 - Aguardar o reestabelecimento do regular convívio social e a
liberação das atividades comerciais no Município de Camaragibe-PE
para reiterar o Ofício Ministerial nº. 021/2020 – 2ª PJCVCAMAR.

Cumpra-se.

Camaragibe, 18 de maio de 2020.

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
3º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL

Auto nº 2019/65018 - 2ª PJCVCAMAR
                         Doc. nº.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça in fine firmado, no uso das suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos artigos 127, caput, e 129,    incisos II e III,
da Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei nº 8.625/93 e,
ainda:

CONSIDERANDO a narrativa transcrita na denúncia apresentada pelo
Sr. Antônio Raimundo dos Santos , na qual o denunciante expõe que a
Igreja Assembleia de Deus em Pedreiras, localizada na Rua Otávio
Gomes da Silva, em frente ao nº. 299, Timbi, Camaragibe-PE, é
responsável por causar perturbação de sossego aos moradores mais
próximos. Ressalta o noticiante que os piores dias são: quinta-feira,
sexta-feira e domingo.

CONSIDERANDO a necessidade de analisar a possível prática de
perturbação de sossego e/ou poluição sonora gerado durante o culto
religioso;

CONSIDERANDO que é atribuição deste órgão zelar pela proteção ao
bem-estar social, ao sossego público e ao meio ambiente conforme
preconiza o ordenamento jurídico vigente;

CONSIDERANDO a indispensabilidade de analisar se a citada igreja
possui as licenças e alvarás imprescindíveis ao exercício das atividades
que gerem ruídos sonoros;

CONSIDERANDO a necessidade do cumprimento das diligências

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 2019/65018
Recife, 19 de maio de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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ministeriais requeridas través do Ofício nº. 112/2020 – 2ª PJCVCAMAR,
as quais foram inviabilizadas pela decretação de pandemia pela
Organização Mundial da Saúde – OMS, em virtude do novo
Coronavírus.

RESOLVO INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, o qual sediará
providências resolutivas de caráter extrajudicial no deslinde da questão
e, se for o caso, posteriormente servirá de substrato para proposição de
Ação Civil Pública.

Determino as seguintes providências:

A) Proceder, por conseguinte, com os necessários registros no sistema
de acompanhamento de autos Arquimedes, bem como anote-se na capa
do presente IC;

B) Encaminhar cópia da presente portaria, à Secretaria-Geral do MPPE,
para efeito de publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, para
ciência, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE, e ao
CAOP respectivo, por meio eletrônico;

C) Aguardar o reestabelecimento do regular convívio social e a liberação
das atividades religiosas no Município de Camaragibe-PE, para
requisitar o cumprimento do Ofício Ministerial nº. 112/2020 – 2ª
PJCVCAMAR.

Cumpra-se.

Camaragibe, 19 de maio de 2020.

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

Auto nº 2019/395403 - 2ª PJCVCAMAR
                         Doc. nº.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça in fine firmado, no uso das suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos artigos 127, caput, e 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei nº 8.625/93 e,
ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal, a mesma que, em seu artigo 225, caput,
atribui a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, como bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO a tramitação do pretérito Procedimento Preparatório,
o qual aborda questões relacionadas à construção do novo Mercado
Público Miguel Arraes, concernentes à apresentação dos estudos
técnicos ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir com a instigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessárias, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade da resolver as
irregularidades noticiadas de forma extrajudicial.

RESOLVO INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, o qual sediará
providências resolutivas de caráter extrajudicial no

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 2019/395403
Recife, 19 de maio de 2020

deslinde da questão e, se for o caso, posteriormente servirá de substrato
para proposição de Ação Civil Pública.

Determino as seguintes providências:

1 - Proceder, por conseguinte, com os necessários registros no sistema
de acompanhamento de autos Arquimedes, bem como anote-se na capa
do presente IC;

2 - Encaminhar cópia da presente portaria, à Secretaria-Geral do MPPE,
para efeito de publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, para
ciência, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE, e ao
CAOP respectivo, por meio eletrônico;

3 – Oficiar à SEPLAMA  de Camaragibe, requisitando a apresentação da
licença ambiental e estudo de impacto de vizinhança do exposto
empreendimento.

Cumpra-se.

Camaragibe, 19 de maio de 2020.

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL
.
AVISO Nº 004/2020

A Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho AVISA aos
servidores com término do período de avaliação previsto para o mês de
MAIO, relação abaixo, que se encontra disponível na INTRANET o
formulário de avaliação de desempenho, bem como a ficha de
acompanhamento funcional, devendo estes ser enviados à Comissão,
VIA REQUERIMENTO ELETRÔNICO, até o dia 31 de maio de 2020. A
avaliação deverá ser realizada com base nas definições dos fatores
previstos no Regulamento aprovado pela Resolução RES-PGJ n.º
011/2013, de 11.11.2013, publicada no DOE de 12.11.2013, também
disponível na INTRANET.

Obs:
* O servidor em gozo de férias ou licença no mês de conclusão de seu
interstício deverá enviar sua avaliação no prazo máximo de 10 (dez)
dias após seu retorno. Maiores informações com a Comissão, através
dos telefones (81) 98846-3333 (Ana Luiza) ou 98675-4579 (Norma).

Recife, 07 de maio de 2020.

  Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira
Presidente da CAD/PGJ
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Onde se lê: 
 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.05.2020 Sábado 13 às 17h Limoeiro Wanessa Kelly Almeida Silva 

30.05.2020 Sábado 13 às 17h Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 

 

 
 

Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.05.2020 Sábado 13 às 17h Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 

30.05.2020 Sábado 13 às 17h Limoeiro Wanessa Kelly Almeida Silva 
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Ministério Público de Pernambuco 

Corregedoria Geral 
Gestão 2019/2021 

           
 

Semestre em 2019 Nome da Entidade Município 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 102ª CIRCUNSCRIÇÃO - BARRA DE 
GUABIRABA Barra de Guabiraba 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 182ª CIRCUNSCRIÇÃO - BETÂNIA Betânia 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 117ª CIRCUNSCRIÇÃO - BOM JARDIM Bom Jardim 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 117ª CIRCUNSCRIÇÃO - BOM JARDIM Bom Jardim 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 92ª CIRCUNSCRIÇÃO - BONITO Bonito 

1º Sem. (Junho) / 2019 4ª Delegacia de Repressão ao Narcotráfico Cabo de Santo Agostinho 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 184ª CIRCUNSCRIÇÃO - CALUMBI Calumbi 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 180ª CIRCUNSCRIÇÃO - CARNAÍBA Carnaíba 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 191ª CIRCUNSCRIÇÃO - CARNAUBEIRA 
DA PENHA Carnaubeira da Penha 

1º Sem. (Junho) / 2019 4ª DEMUL - 4ª DELEGACIA DE POLÍCIA DA MULHER - CARUARU Caruaru 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 89ª CIRCUNSCRIÇÃO - CARUARU Caruaru 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 4ª DEMUL - 4ª DELEGACIA DE POLÍCIA DA MULHER - CARUARU Caruaru 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 88ª CIRCUNSCRIÇÃO - CARUARU Caruaru 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 89ª CIRCUNSCRIÇÃO - CARUARU Caruaru 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 90ª CIRCUNSCRIÇÃO - CARUARU Caruaru 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 4º BPM - BATALHÃO BARRETO DE MENEZES Caruaru 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 74ª CIRCUNSCRIÇÃO - CATENDE Catende 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 53ª CIRCUNSCRIÇÃO - CONDADO Condado 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 119ª CIRCUNSCRIÇÃO - CUMARU Cumaru 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 94ª CIRCUNSCRIÇÃO - CUPIRA Cupira 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 63ª CIRCUNSCRIÇÃO - ESCADA Escada 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 122ª CIRCUNSCRIÇÃO - FEIRA NOVA Feira Nova 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 64ª CIRCUNSCRIÇÃO - GLÓRIA DO 
GOITÁ Glória do Goitá 

1º Sem. (Junho) / 2019 16ª DPH - 16ª DELEGACIA DE POLÍCIA DE HOMICÍDIOS - GOIANA Goiana 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 44ª CIRCUNSCRIÇÃO - GOIANA Goiana 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 16ª DPH - 16ª DELEGACIA DE POLÍCIA DE HOMICÍDIOS - GOIANA Goiana 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 5ª Delegacia de Repressão ao Narcotráfico de Goiana Goiana 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 8ª DEMUL - 8ª DELEGACIA DE POLÍCIA DA MULHER - GOIANA Goiana 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 44ª CIRCUNSCRIÇÃO - GOIANA Goiana 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 62ª CIRCUNSCRIÇÃO - GRAVATÁ Gravatá 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
5ª CIPM - COMPANHIA INDEPENDENTE CERONEL PM MÁRIO 
MARIANO DE VASCONCELOS ARAÚJO Gravatá 

1º Sem. (Junho) / 2019 
1ª CIPOMA - COMPANHIA INDEPENDENTE DE POLICIAMENTO DO 
MEIO AMBIENTE Igarassu 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
1ª CIPOMA - COMPANHIA INDEPENDENTE DE POLICIAMENTO DO 
MEIO AMBIENTE Igarassu 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 30ª CIRCUNSCRIÇÃO Ilha de Itamaracá 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 204ª CIRCUNSCRIÇÃO - IPUBI Ipubi 
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Ministério Público de Pernambuco 

Corregedoria Geral 
Gestão 2019/2021 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 31ª CIRCUNSCRIÇÃO - ITAPISSUMA Itapissuma 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 190ª CIRCUNSCRIÇÃO - JATOBÁ Jatobá 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 190ª CIRCUNSCRIÇÃO - JATOBÁ Jatobá 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 125ª CIRCUNSCRIÇÃO - MACHADOS Machados 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 125ª CIRCUNSCRIÇÃO - MACHADOS Machados 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 196ª CIRCUNSCRIÇÃO - MIRANDIBA Mirandiba 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 21ª CIRCUNSCRIÇÃO - MORENO Moreno 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 50ª CIRCUNSCRIÇÃO - NAZARÉ DA 
MATA Nazaré da Mata 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 9ª DELEGACIA DE POLÍCIA DE HOMICÍDIOS Olinda 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 26ª CIRCUNSCRIÇÃO - RIO DOCE Olinda 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 121ª CIRCUNSCRIÇÃO - OROBÓ Orobó 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 212ª CIRCUNSCRIÇÃO - OROCÓ Orocó 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 11ª Delegacia de Polícia de Prevenção e Repressão ao Narcotráfico Ouricuri 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 201ª CIRCUNSCRIÇÃO - OURICURI Ouricuri 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 Delegacia de Polícia Civil da 207ª Circunscrição - Santa Cruz Ouricuri 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 7º BPM - BATALHÃO VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA Ouricuri 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 18ª DPH - 18ª DELEGACIA DE POLÍCIA DE HOMICÍDIOS - PALMARES Palmares 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 70ª CIRCUNSCRIÇÃO - PALMARES Palmares 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 8ª DPH - 8ª DELEGACIA DE POLÍCIA DE HOMICÍDIOS Paulista 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 163ª CIRCUNSCRIÇÃO - PEDRA Pedra 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 163ª CIRCUNSCRIÇÃO - PEDRA Pedra 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 186ª CIRCUNSCRIÇÃO - PETROLÂNDIA Petrolândia 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
4ª CIPM - COMPANHIA INDEPENDENTE TENENTE PM CIRILO DE 
SOUSA ARAÚJO Petrolândia 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 68ª CIRCUNSCRIÇÃO - PRIMAVERA Primavera 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 185ª CIRCUNSCRIÇÃO - QUIXABA Quixaba 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 71ª CIRCUNSCRIÇÃO - RIBEIRÃO Ribeirão 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 110ª CIRCUNSCRIÇÃO - SANHARÓ Sanharó 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 206ª CIRCUNSCRIÇÃO - SANTA 
FILOMENA Santa Filomena 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 172ª CIRCUNSCRIÇÃO - SANTA 
TEREZINHA Santa Terezinha 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 106ª CIRCUNSCRIÇÃO - SÃO BENTO DO 
UNA São Bento do Una 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 108ª CIRCUNSCRIÇÃO - SÃO CAETANO São Caetano 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 82ª CIRCUNSCRIÇÃO - SÃO JOSÉ DA 
COROA GRANDE 

São José da Coroa 
Grande 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 168ª CIRCUNSCRIÇÃO - SÃO JOSÉ DO 
EGITO São José do Egito 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 177ª CIRCUNSCRIÇÃO - SERRA TALHADA Serra Talhada 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 158ª CIRCUNSCRIÇÃO - SERTÂNIA Sertânia 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 175ª CIRCUNSCRIÇÃO - SOLIDÃO Solidão 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 169ª CIRCUNSCRIÇÃO - TABIRA Tabira 

ANEXOS - AVISO CGMP Nº 030/2020

ANEXOS - AVISO CGMP Nº 030/2020



 
Ministério Público de Pernambuco 

Corregedoria Geral 
Gestão 2019/2021 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 169ª CIRCUNSCRIÇÃO - TABIRA Tabira 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 112ª CIRCUNSCRIÇÃO - TACAIMBÓ Tacaimbó 

1º Sem. (Junho) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 189ª CIRCUNSCRIÇÃO - TACARATU Tacaratu 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 189ª CIRCUNSCRIÇÃO - TACARATU Tacaratu 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 199ª CIRCUNSCRIÇÃO - TERRA NOVA Terra Nova 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 DELEGACIA DE POLÍCIA DA 129ª CIRCUNSCRIÇÃO - TORITAMA Toritama 

1º Sem. (Junho) / 2019 
10ª DEMUL - 10ª DELEGACIA DE POLÍCIA DA MULHER - VITÓRIA DE 
STO ANTÃO Vitória de Santo Antão 

1º Sem. (Junho) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 61ª CIRCUNSCRIÇÃO - VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO Vitória de Santo Antão 

1º Sem. (Junho) / 2019 21º BPM - BATALHÃO MONTE DAS TABOCAS Vitória de Santo Antão 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 
DELEGACIA DE POLÍCIA DA 61ª CIRCUNSCRIÇÃO - VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO Vitória de Santo Antão 

2º Sem. (Dezembro) / 2019 21º BPM - BATALHÃO MONTE DAS TABOCAS Vitória de Santo Antão 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL 
.                      
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SERVIDORES ESTÁVEIS 

 

NOME MATRÍCULA 

Alberi Lima de Araujo 188.928-1 

Alberto Rivelino Spinelli Machado 188.025-0 

Alcides Antonio e Silva Segundo 189.084-0 

Alerrandro Cavalcante de Oliveira 188.026-8 

Alexandra do Nascimento Ferreira de Souza 188.929-0 

Alexandre Bahia Vanderlei 188.785-8 

Aline Etiene de Arruda Jordão 187.802-6 

Almiro Félix da Cruz 188.027-6 

Altamir Barbosa de Lima 188.028-4 

Ana Dolores de Carvalho Barbosa 188.030-6 

Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira 188.031-4 

Ana Maria Pinto da Silva 188.745-9 

Ana Patrícia de Biase de Siqueira Campos 188.742-4 

Andrea Pacheco de Araújo Falcão 189.085-9 

Ângela Maria Machado Cardoso 188.034-9 

Anna Catharina de Castro Marinho 189.847-7 

Anna Dolores da Costa Carvalho Rangel Gomes 188.930-3 

Antonio César Pereira Gomes 188.931-1 

Antônio Júlio Barreto da Silva 188.035-7 

Benjamin da Silva Junior 188.038-1 

Breyze de Miranda Barza 188.039-0 

Carlos Eduardo de Assis Aroxa 189.086-7 

Carolina Soriano Ferreira Nunes 188.749-1 

Cibele de Azevedo Feitoza Lira 189.087-5 

Cicero Clebson Pereira Rabelo Junior 188.933-8 

Claudinê Lemes Junior 188.041-1 

Cleandro Zeferino Pessoa 187.804-2 

Clóvis Ático Ferreira de Melo 188.042-0 

Dalton Calazans Q de Oliveira 188.044-6 

Daniela Donato 188.736-0 

Decio de Carvalho Padilha 187.722-4 

Djane Barros Mendonça Salsa 188.737-8 

Djane Gabriela do Rego Pontes Silva 188.046-2 

Ericka Ribeiro Correia Nolasco 189.088-3 

Eugênio José Batista Antunes 187.745-3 

Eulina Pedrosa Arruda Hahnemann 188.049-7 

Fábio Carneiro de Lima 188.051-9 

Fernando José Lins de Melo 188.935-4 

George Hamilton Paes Barreto 187.729-1 

Geovane Laurentino de Vasconcelos 188.052-7 

Geraldo Alves de Siqueira Junior 189.639-3 

Geraldo Edson Magalhães Simões 187.806-9 

Glaucio Perdigão Souza Leão 188.752-1 
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- 

Obs:  
* O servidor em gozo de férias ou licença no mês de conclusão de seu interstício deverá enviar sua avaliação no 
prazo máximo de 10 (dez) dias após seu retorno. Maiores informações com a Comissão, através dos telefones (81) 
98846-3333 (Ana Luiza) ou 98675-4579 (Norma). 
 
 

  

Haglay Alice Nunes da Silva 188.937-0 

Hamilton de Oliveira e Silva 188.053-5 

Hanabel Ferreira Nascimento 188.054-3 

Isa Danniele de Melo Neto 188.938-9 

Janaína Negreiros Sieber Padilla 187.839-5 

Jandira de Souza Wanderley 188.939-7 

Janiclecia de Alencar Santos 188.940-0 

Jefferson Luiz da Silva 187.731-3 

José Augusto Bezerra dos Santos Junior 188.942-7 

José Clélio de Lyra Júnior 188.056-0 

Josélia Ferreira da Silva 188.058-6 

Josyane da Silva Bezerra Morais de Siqueira 188.059-4 

Julio Maravitch Mauricio Neto 188.943-5 

Kilma Cristina Siqueira Vasconcelos 188.061-6 

Libanio Marques da Silva 188.944-3 

Lorena Freire Galvão Rodrigues da Costa 189.089-1 

Luciano Bezerra Novaes 189.839-6 

Luiz Henrique Matos da Silva 189.842-6 

Magda de Andrade Cavalcanti Lopes 187.811-5 

Maisa Vieira da Costa 187.810-7 

Manoela Maria Soares Reis 189.845-0 

Manuela Cicco do Nascimento 188.946-0 

Marcela Cavalcanti da Costa Lima 188.947-8 

Marcella de Mattos Alecrim 189.846-9 

Marcia Maria Barros 188.747-5 

Marcio Medeiros Matias 188.948-6 

Marconi Carvalho de Queiroz 188.949-4 

Maria Carolina Peixoto Correa Lima 188.950-8 

Maria Christina Ramos Barboza 188.065-9 

Maria Cláudia Meneses Malheiros de Sá 188.064-0 

Maria Simony de Araujo Oliveira 188.951-6 

Marilúcia Arruda de Assunção 188.066-7 

Mário César Tavares Queiroz 188.067-5 

Mucio Marcio Miranda Marinho 187.736-4 

Naelcio Antônio Alves 188.069-1 

Roubier Muniz de Sousa 188.738-6 

Sandra Maria Fulco de Azevedo 188.071-3 

Swami Carvalho Gurgel 188.072-1 

Tarcisio Rodrigues de Lima 188.073-0 

Vânia Limeira Braga 188.074-8 

Victor de Albuquerque Lima 188.075-6 

Vivianne Lima Vila Nova 188.748-3 

Wagner Alves Matias de Souza 187.742-9 

Walderlins Nunes Cavalcanti 188.076-4 

Wellington Ferreira da Trindade 188.957-5 
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